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l1INIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 086' de 19 de junho de 1986 . 

O Governador do Território Federa l do Amapá , no uso das 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-Lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969 , 

- CONSIDERANDO que a Super i ntendência de Navegação do 
Amapá - SENAVA, é um Órgão da maior importância para o de­
senvolvimento do transporte marítimo-fluvial do Terri tório; 

- ÇONSIDERANDO a necessidade de apoi ar tecnicamente a 
administ r ação da Superintendência de Navegação do Amapá 
SENAVA, no que tange ao planejamento e execução dos seus 
planos e projetos; 

RESOLVE: 

Art. 19 - Nomear os servidores abaixo relac i onados , pa 
ra, sob a coordenação do primeiro , realizarem junto à Supe 
rintendên~ia de Navegação do Ámapá - SENAVA , estudos que 
visem auxi l iar a admin i stração do Órgão no processo de via 
bilização operacióna l da execução administrativa, f inancei 
r a e ?rçamentária daquela Superintendênc i a: 

- ELIAS NASCIMENTO DE HORAES - PRESIDENTE 
- RAUL PAULO SARHENTO - RELATOR 
- HAILTON XAVIER LEITÃO - ~MBRO 
- ANTONIO CARLÜCIO DE OLIVEIRA- ME~ffiRO 
- At~A ~!ARIA CARMO DE SOUSA - HEHBRO 

Art . 29 - A Comissão ter á o prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da da ta de publicação deste Decreto, para apresen 
tar um plano de ações para a consecução dos objetivos es tipu:­
lados no Art . 19. 

Art . 39 - Este Decreto entrará em vigo r na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário . 

PALÁCIO DO SETENTRIÃO, em Macapá, 19 de junho de 1986 
989 da RepÚblica e 439 da CriaÇão do Território Federal d~ 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

Dr. 
Auditor do Governo do Território 
JOSÉ. VERÍSSIHO TAVARES 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof. JOÃO BOSCO ROSA FERREI RA 

Dr . 

Dr . 

Dr. 

Secretá~io de Agricu l tura 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAP IBERIBE 

Secretário de Segurança PÚblica 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretár io de Saúde 
ANTON IO CARNEIRO JUNIOR 

HINISTf:RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0862 de 18 de junho de 1986 . 

O Governador do Território Federal do Amapá ,' usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18 , item II, 
do Decreto-Lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Ofíc i o número 0618/86-DDR/SEAG , 

RESOLVE: 

Art. 19 - Por à disposição da Delegacia Federal de Agri 
cultura, até ulterior deliberação, os servidores EVANDRO 
DE Ll~!A RAPOSO , Engenheiro Agrônomo, código LT- NS- 513,clas 
se "A", referência NS-5, LUIZ CARLOS SOARES HOURA, Enge -
nhe iro Agrônomo, código LT-NS-5 13, c l asse "A" , referência 
NS-5, lo t ados na Secretaria de Agr icul tura-SEAG, sempre -
juizo dos seus vencimentos mensa i s e demais vantagens do 
referido emprego . 

Art . 29 - Os servidores constantes no ar tigo primeiro 
ficarão l otados no Gabinete do Governador, enquanto estive 
rem colocado à disposição, conforme instrução da Ordem de 
Ser viço n9 002/86- GABI . 

Hacapá- Ap , em 18 de junho de 1936 , 989 da República 
439 ·da Criação do Território Federal do Amapá. 

JOÃO FERREI RA DOS SANTOS 
Governador Sutstituto 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0863 de 18 de junho de 1986 . 

e 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atr ibuiçÕes que lhe são confer i das ?el o artigo 18 , item II, 
do Decreto- Lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969, e cons ide 
rando o teor do Ofício n9 1855/86- GAB/SEEC. 

RESOLVE: 



Macapá, 23-05-86 DIÁRIO OFICIAL Pág .. _2 

Designar JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA, Secr e tár io de Educa 
ção e Cultura do Governo deste Terri tório, para viajar de 
HACAPÁ, sede de suas atividades , ·até a Cidade de BELI::H-PA, 
para t ratar j un to a Sec retar i a de Educação do Pará , assun­
tos pertinen tes à Educação , nos dias 19 e 20 de junho do 
corrente ano . 

Macapá- AP, em 18 de junho de 1986 , 989 da RepÚblica e 
439 da Criação do Terr itório Federa l do Amapá . · 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

HINISTÉRIO DO INTERI OR 

Território Federa l do Amapá 

DECRtTO (P) N9 0864 de 18 de junho de 1986 . 

O Gove rnado r do Territór io Fede ra l do Amapá , usando das 
atr ibuições que lhe são conf erida s pelo ar t i go 18 , ite~ II , 
do Decreto- Lei n9 4 11 , de 08 de janeiro de 1969 ·e , 

RESOLVE : 

Designar FRANCISCO QUINTELA DO CAR!-10, Téc'nico em Assun 
t os Educacionais , i otado na Secretaria de 'Educação e Cul tu 
ra/SEEC , para axercer , em substi t uição , o cargo de Secreta 
rio de Educação e Cultura , durante o impedimento do respe~ 
tivo Titul ar , nos dias 19 e 20 de junho do corrente ano. 

Nacapá- AP, em 18 de junho de 1986 , 989 da Repúb lica e 
439 da Criação do Território Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

NINISTÊRIO DO INTERIOR 

Terr itór io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0865 de 18 de junho de 1986 . 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
at r ibuicões que lhe são conferidas pelo artigo 18, i t em Il, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE : 

Designar REGINA LÚCIA PINTO COHEN , Chefe da Divisão de 
Análise e Avaliação, código DAS- 101 . 1, do Departamento de 
Planejamento/SEPLAN, l otada na Secretaria de Planejamento 
e Coordenação , à disposição deste Gabinete, para viajar de 
t1acapá , s~de de suas atividades , até a cidade de Belém-PA, 
no período de 22 a 24 de junho do corrente ano , a f im as -
sessor ar a Pr imeira Dama do Território. D. YEDDA NOREIRA 
NOVA DA COSTA , no Encont r o das Pr imeira s Damas do Paí s , a 
ser r eal izado naquele Estado. 

~lacapá(AP) , 18 de j unho de 1986 , 989 da RepÚb l ica e 439 
da Criação do Terr itório Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
'Governador 

HINISTeRIO DO INTERIOR 

Terr itório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0866 de \9 de junho de 1986 . 

O Governador do Território .Federal do Amapá, usando das 
a tribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18 , item · II~ 
do Decre to- Lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Designar JOÃO FERREIRA DOS SANTOS, Secretário de Gover 
no de Segurança PÚblica , para exercer acumula tivamente, em 
substitui ção, o cargo de Governador do Território Federal 
do Amapá , durante o impedimento do r espectivo titul ar que 
viajará a Brasília-DF, no período de 22 a 25 de junho do 
corrente ano, a f im de partic ipar de reunião no Ninistério 
do Inter i or e t ratar outros assuntos do interesse da Admi­
nis tração PÚb l ica Amapaense . 

Na.capá (AP) , 19 de j unho de 1986, 989 da RepÚblica e 
439 da Criação do Terri tór io Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

PREFEITUJI.A NUNICIPAL DE MACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 202/86-PNN 

O Prefeito Nu~icipal de Nácapá, usando das a t ribuições 
que lhe são conferidas pe l o item VIII, do Art. 34, da Lei 
n9 6.448 , de 1 I de outubro de 1977 e, t endo em vis t a o dis 
posto no· Ar t. 23 , da Lei Nunicipal n9 219 , de 19 de feve =:­
rei ro de 1985 , 

DECRETA : 

Ar t·. 19 - DESIGNAR P1NDARO FARIAS BARBOSA, ocupante do 
Cargo de Agente Administ'raçiio , Código AAA.031.5 , do Qua­
dro de Pessoal Variável da Prefeitura Nunicipal de Nacapá , 
para exercer a função de Encar regado do Arquivo Geral, Có­
digo CAI. 201 . 2, do Depa r tamento de Ser viços Gerais-SE~~ , 
a partir de 02 de j unho de 1986 . 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em cont rário . 

CUNPRA-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE- SE . 

PALÁCIO 31 DE ~IARÇO , OS de junho de 1986. 

JIAI HUNDO AZEVEnO COSTA 
Prefei t o Nunicipal de Macapi 

PUBLI CADO NESTA SECRETARIA HUNI CIPAL DE ADNINISTRAÇÃO, 
aos OS dias do mis de j unho de 1986 . 

SANDRO LUI Z DE AZEVEDO COSTA 
Secre t ário Nunicipal de Administração 
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CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

COHISSÃO DE ESTUDOS/ PORTARIA N9 09 /86- CTE 

PROCESSO N9 25/86- CTE 

PARECER N9 22/86-CT~ 

Aprecia situação de alunos do Cur so de Formação de Pro 
fes sores do IETA, possuidores de outros cursos a nlvel de 
29 grau . 

I - HISTÓRICO 

A Secretária de Educação e Cul t ura , em exe rc1c1o , atra 
v~s do Oficio n9 1683/85- DESEG/DEN/SEEC, encaminhou a este 
Conse!ho de Educação , documentação refer ente a Ap roveita -
mente de Estudos, solicitando estudos e emissão de parecer 
que oriente tomada de decisão. 

II - ANÁLISE 

Constam do processo, Exposição de ~let ivos da Direção do 
Instituto de Educação do Território do Amapá- IETA, Relató­
rio da Análise e fetuada pela Equipe de Apo io ·T~cnico Esco­
lar- EATE/DEN/SEEC e os Edi tais N9s 01/85 e 01/84-IETA, que 
estabecem crit~rios para os Testes de Seleção à candidatos 
ao Cur so de Formação de Professores, que a nosso pedido fo 
ram j untados aos documentos ac ima mencionado s . 

Da apreciação dos documentos supra citados, observamos 
que a Direção do IETA deparo~-se à par tir da expedição do 
Parecer 19/84- CETA com significativo número de a lunos do 
Curso de Formação de Professores, que sendo possuidor es de 
outros Cursos de 29 grau, requerem tratament o diferenciado 
para fr equentar o Curso Pedagógico, pre t endendo cumprir a­
penas as disc iplinas especi f i cas do referido curso , jul gan 
do- se desobrigados da frequênc ia e ava liação das discipli~ 
nas que j á cursaram, d i to procedimento vem concorrendo pa­
ra aumentar a procura de matricula por parte de cand i datos 
com o 2? grau completo que pleiteiam a dispensa de seis (6) 
di scipl ina s na 1? Séri e, quatro (4) na 2? S~rie e Cinco(S) 
na 3? Série . Alega a Direção do Inst ituto de Educação que 
não possue pessoal de Secretaria para abso r ver a escri tura 
ção da Vida Esco l ar dos citados alunos, mostrando ainda , 
que apesar da Lei 5692 / 71 haver cons iderado o Cur so de For 
çao de Professor es de 1? a 4? S~r i e como qualquer outro a 
nível de 29 grau , que a proposta educativa do I ETA é "abus 
ca da melhoria da qualidade do ens i no e a competência dos 
pr ofessor es que atuarão junto as s~ries iniciais do 19 GraL\ 
e que o pretenso aproveitamento de estudos descaracterizao 
Plano Curricular pois apesa r da carga ho r ária ser a mesma 
os programas são diferentes . ' 

·A Equipe de Apoio Técnico Escolar em seu pronunciamen­
to praticamente r atifica o posicionamento da Direção do 
IETA, acrescentando trecho do Parecer 214 /64 - CFE que obse r 
va "A rigor , nenhum curso , em seus e feitos é realmen t e i~ 
dêntico a outro" e a reforça com o disposto no Parecer 349/ 
72- CFE que prevê para os currículos do Cu r so de Formação de 
Professores no estudo de cada disciplina do núcleo comum o 
professor deverá se r l evado a descoberta de seus princí 
pios e fundamentos básicos, do inter relacionamento disci ­
plinar para se capacitar e desenvolver um Currículo po r 
me i o de at ividades gl obanizantes no ens i no de 19 grau . ~ 

impor tante ressaltar a r elevânci a que deve ser dada a am­
plitude e ao profundamente dos conteúdos das diversas ma­
t é r ias tendo em vista a ampliação das tarefas cometidas aos 
prof essores . Observa também que o Parecer 19/84-CETA tra­
ta espec ificamente do caso das alunas HAP.IA EUNICE P~REIRA 
DA COSTA e VIL'1A NOl.UEIRA CORBACHO , não se constituindo em 
jurisprudência apl icável a outros casos, concluindo que 0 

di spos to no Art . 49 da Lei n9 5692/71 tem s ua an l icação 
voltada para currículo, visando atend~r casos de t~ansfe -
rência _e não aproveitarr.ento de estudos, f inaliza tecendo 
coment~rios sobre a Filosofi a e Notodologia do Curso de 
Formaçao de Professor es que div erge dos demais cursos de 29 
grau. 

_ O Edital 0 1/84 - IETA no capítul o li que trata das cond i 
çoes de inscriçÕes na sua alínea C e s tabelece . 

" Se entre os inscr itos houver concluintes de 2? grau, 
s ua cl assificação obedecerá os seguinte s cr itérios: 

- Esperar o preenchi mento das vagas exis t entes 
concluintes de 19 grau que obtiverem aprovação; 

pelos 

- Caso os conc luintes de 19 grau aprovados, nao preen­
cham t odas as vagas , será então feita a c l assificação dos 
aprovados concluintes de 29 grau; 

- Nenhum concluint c de 29 grau, a inda que obtenha a no 
ta mixima 10 (DEZ ) pontos poderã ocupar a vaga de um con ~ 
cluin t e de 19 grau, ai nda qu e es t e o'Jtenha nota inferior" . 

O Edital 0 1/85-lf:TA não fa z qualque r re ferência a par­
ticipaçao de candidatos já possuidores ele curso de 29 grau , 
e no seu capltul o V al í nea ! estabe lece : 

"Seri dada prioridade ao aluno egresso de 8<:1 Sér i e no 
preenchimento das vagas" . E define no paragráfo final do 
citado documento :"-Sendo o Curso de Fo rmação de Professo ­
res , s eriado , e levando-se em cons ideração a inexistência 
de estrut ura adequada da Secretaria da Esco la para atende r 
a lunos em Adaptação, todo e qualquer a l uno aprovado no tes 
te de seleção, deverá cu r sar regularmente toda s as séries 
do curso . 

O documento denominado "NORNAS PARA HATRÍCULA" expedi ­
do pelo Depaitamento de Ensino/SEEC, recomenda'' 1. 12- 0s a­
l unos já conc l uintes de 29 grau, só poderão ser mat ricula­
dos na 1? Série, após atendidos todos os casos oriundos do 
Primeiro Grau . 1.1 3- As Escolas de 29 grau cujas matrículas 
sejam realizadas atráves de teste de seleção, deverão se­
guit rigorosamen:e o Edital . 

III - CONCLUSÕES DO RELATOR 

O Curso de Formação de Professores ind iscutivelmente 
possui características bastan t e peculiares que o diferen -
ciam de forma marcante das dema i s habilitações , ditas ca 
racterís ticas não o privil egiam, mas ce rtamente que para o 
tipo de trabalho a que se dest ina o fu turo profissional, há 
necessidade do cumpr imento de Curr ícu l o específico , perfei 
tamente i ntegrado no sentido ve r tica l e horizontal , na ten 
tat i va de ofe r ecer ao alunado um curso de formação de do~ 
centes , "estri to sensu". Por outro l ado independen te da na 
tureza do curso , a Esco l a que é a verdadeira execu t ora do 
projeto educacional, r eune cond i çÕes i nquestionáveis para 
definir a forma própria de orientar seus pr ocedimentos pe­
dagógicos , essa autoridade f i ca bem de finida no que dispÕe 
o Art. 59 da Lei 5692/7 1, que es t abe lece: 

"Os Currículos ple11os de cada grau de ensino , consti -
tuidos por matérias tratadas sob a forma de a ti v icl !ld<>s, ;Í­

r eas de estudo e disciplinas , com as disposiçÕes necessá ­
rias ao seu relacionamento , ordenação e sequência~ se rão es 
truturados pe l os estabelecimentos de ens ino". 

A existência do bloco de discip l inas denominado "Nu­
cleo Comum", nos cur rículos dos cursos de 29 grau, tem co­
mo objetivo principal , proporcionar condi ções mínimas de 
matrícula a alunos transferidos de um estabeleciment o para 
out ro, sem contudo evitar as necessári as adap t ações das dis 
ciplinas de formação Especial, essa final i dade do sup ra men 
cionado " Núcleo Comum" fica c l aramente definida na s dispo~ 
s içÕes do Art . 13 da Lei 5692/71, que estabe l ece : "A trans­
ferênc ia do aluno de um par a outro estabe le cimento far- s e­
a pe l o nucleo comum fixado em ambito nacional, quando for o 
caso , pe l os mínimos estabel ecidos para as habili t ações pro 
fissiona is, conforme normas ba ixadas pe l os competen t es Con 
selhos de Educação " (o grifo não é do ori ginal) . 

A situação o ra l evanta.da, de abnos do Cu r so de Forma­
ção ele Professores e já possu i dores de ou tros cursos à ní­
vel de 29 Grau , não se constitue ao nosso ~er , em caso de 
Transferência , por cons eguinte não pociemos aplicar em seu bene 
f í cio as prescrições lega is ac i ma transcritas , por outro la-::_ 
do , o curso funciona em regi me seriado e o Regimento do 
IETA não admit e mat ri cula por d i sc iplina . Devemos ressal -
tar que considerando o critério de matrícula, mediante Tes 
te de Se l eção , utilizado em face da grande demanda de can~ 
didatos ao Curso , muito superior ao numero de vagas ofere­
t:idas , e em consonância com Normas para matrícul a emanadas 
da Secretari a de Educaçã o e Cultura , que priorizam a matrí 
cula dos a lunos agressos da 8? sir i e do 19 Grau~ não f i ei 
bem esclarecida como foi originada a s ituação obj eto deste 
Parecer. 

Como medida de prudência, julgamos convenient e que o 
Edital, documento que preside o Teste de S_l eção, se ja mais 
abrangente e defina com maior clar eza os cr it érios para i ns 
crição e matrícula, e que se ja efetuado estudo em relação 
aos alunos egressos da 8~ s~r i e do 19 Grau in teressaáos em 
ingressar no Hagistérios e r ev i stas as condições desi guais 
com que estes concorrem com os candidatos que já possuem o 
29 Grau completo . Entendemos oportuno a Di r eção do IETA em 
sintonia com os úrgãos competent es da SEEC examinarem a va 
lidade de oferecer matrícula a candidatos com 29 Gra u com­
pl eto, a té pe l a prÓpria condição de escola pública do Ins­
tituto de Educação . 
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Finalmente queremos ressaltar a abr angência do presen­
te es tudo, realizado exclusivamente com base nas informa -
ç~es particulares da situação sutgida no Instituto de Edu­
cação, não se constituindo em dire triz aplicável a aprovei 
lamento ele es tudos, o que suger imos seja feito posterior -:=­
mente e com a ur gência possível. 

IV - VOTO DO RELATOR: 

Tendo em vista as evidencias apresentadas no corpo des 
te Parecer , somos favoráveis ao indeferimento do "Aprovei-:=­
tamento de Ensino" r equerido pot· alunos do Curso de Forma­
ção de Professores de 1~ a 4? serte, oferecido pelo Insti­
tuto do Território Federal do Amapá, possuidores de outros 
cursos a nível de 29 Grau. 

Hacapá , 15 de maio de 1986 

EDUARDO SEABRA DA COSTA 
Relato r 

V - VOTO DA COMISSÃO: 

A Comi ssão Especial de Estudos acompanha o voto do Pe­
lator . 

Macapá , 15 de mato de 1986 

RAIMUNDO GUEDES DE ARAÚJO - Presidente 
EDUARDO SEABRA DA COSTA 
ALFREDO AUGUSTO RAHALHO DE OLIVEIPJ\ 

VI - DECISÃO DO PLENÁRIO: 

O Conselho Te rritorial de Educação , em s es são plena r ea 
lizada nesta data decidiu acompanhar o voto da Comissão Es 
pecial de Estudos. 

~laca pá, sala de r eun10es professor Há rio Quirino da Sil_ 
va, 20 de ma io de 1986. 

NILSON NONTORIL DE ARAÚJO - Pr esidente 
EDUARDO SEABRA DA COSTA 
RAIHUNDO GUEDES DE ARAÚJO 
JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
~fARIA SANTANA HENDONÇA COÊLHO 
RAUIUNDO VILHENA DA ROCHA 
.ADELSON DE ARAÚJO PESSOA 
KÁTIA NORO DE CARVALHO 
REDIMILDON ANSEL~!O NOBRE 
AUFREDO AUGUSTO RM!ALHO DE OLIVEIRA 

CONS ELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

CÃNARA DE ENSINO DE 29 GRAU E SUPLETIVO 

PARECER N9 23/86-CTE 

PROCESSO N9 08/86-CTE 

Aprova Plano de Implantação da Sistemática de Avalia -
çao no Processo, a nível de 19 Grau, no Centro de Estudos 
Supletivos "EHILIO NÉDICI", em caráter de experiência pe ­
.dagügica. 

I - HISTÓRICO 

Através do Ofício n9 0517/86-GAB/SEEC, a Secretaria de 
Educação e Cultura, submete a estudos do Conselho.Territo­
rial de Educação , Plano de Impl antação da Sistemática de 
Avaliação no Processo, a nível de 19 Grau , no Centro de Es 
tudos Supletivos "Emílio Nédici", em atenção às recomenda-:=­
ções do Parecer n9 12/85-CTE , que dispÕe sobre a adoção da 
referida prática naque l a Unidade de Ensino Supletivo . 

São parte integrante do documento : Justificativa, Obje 
tivos , Sistemática, CondiçÕes da Clientela, Recursos Huma-:=­
nos, Acompanhamento, Duração do Experimento, Certificação ·e 
Avaliação . 

II - ANÁLISE 

Em oportunidade anterior a Secretaria de Educação e Cul 
tura, encaminhou a este Co l egiado proposta com o objetivo 
de Implantar a Sistemática da Avaliação no Processo, no Cen 
tro de Estudos Supletivos "Emílio Nédici", sendo, entreta~ 
to, orien~ada a elaborar plano de trabalho onde ficasse me 
lho r consul)stimciada , direcionada e especificada a execu -
ção das atividades pretendidas, razão do documento do pre­
sente estudo. 

A inexistência dessa modalidade de verificação do ren­
dimento escolar é apresentada como causa principal dos ele 

vados Índices de evasao com os quais convive há muito o En 
sino Supletivo , uma vez que a c liente l a que frequenta o Cen 
tro de Estudos Supletivos "Emílio Hédici". tem tido como 
Única alterna t iva o preparo para uma aferição fora do pro -
cesso , através de Exames Supletivos que quase nunca atent a 
para as características especí ficas que detém os candida -
tos. 

Por outro lado o acompanhamento , a avaliação e a reali 
mentação do processo ensino-aprendizaeem ficam1cpre j ud icado'S 
pelo descompromisso dos alunos par a com 0o desempenho das a ti 
vidades, dian t e do sucesso nos exames e , pri ncipal ment e -
diante do insucesso , momento em que a culpa é atribuída ao 
veículo preparatóri o . 

Percebe- s e que a preocupação da Secretaria de Educação 
e Cu l tura, por sua Divisão de Ensino Supletivo, vem ao en 

contro das aspiraçÕes do corpo docente do estabe l ecimento 
de ensino ao poder visualizar a possibilidade de terminali 
dad e do trabalho educativo que in i cia e , inúmeras vezes, d~ 
l e não pode contar . 

Cabe também , reiterar que o Ensino Supletivo deve ter 
a flexibilidade necessária pa ra oferecer soluçÕes diversi­
ficadas f r ente às variadas necessidades da clientela, sen­
do necessár io , porém, que ao se criarem novos mecanisrrns pa 
ra atender ado l ecentes e adultos fora da educação regular~ 
se garantam formas au t ênticas de oportunidades educacio 
nais, consideta ndo que a dife rença entre os cursos suple t i 
vos e os regulares , r esid e na forma de solução e desenvo l-:=­
v imento dos cont eÚdos de estudo , do que propriament e no ní 
vel desses estudos , obviamente o mesmo , diante da equiva­
lência prevista na l egislação em v i gor , não se admitindo , 
portanto, facil idades e nem concessões . 

Nessa perspectiva, a_presente proposta, a partir da anã 
lisc de seus Ítens e do seu caráter experimental (um ano)~ 
se encontra de acordo com os objet ivos do Sistema de Ensi­
no e com as possibi l idades e necessidades de sua cli ent e -
la, tendo em vista os critérios e metodologia adotada que 
prevê a uti lização de material de·. instrução personalizada­
módulos de ensino-permi tindo atender ao ri t mo próprio de 
aprendizagem de cada aluno e a ' s ua di sponibilidade de tem­
po pa ra estudo, consider ando que a clientela dos cursos su 
pletivos se apresenta com variado grau de conhecimento e 
desenvolvimento por ser, presumive lmente~ mais madura e 
ma is experiente do que a do ·ens i no regular, não obstante a 
falta de escolaridade. 

Faz par te ainda do processo, anexo contend~o capítulo 
IV do Regimento Interno do Estabelecimento de Ensino que a 
ele será int egrado como parte dos critérios de avaliação me 
diante os quais a clientela terá aferido seu rend imento es 
colar sintetizado pelo atingimento de um percentual mínimo 
de 60% (sessenta por cento) de aproveitamento por módulo , 
devendo, o candidato que não obt i ver esse mítiimo, refazer 
o estudo do módulo para submeter- se a nova ava liação . A no 
ta fina l será o resultado da média ari timética das notas 
obtidas no conjunto de módulos de cada disc ip lina. Constam 
também no documento as condiçoes de ingresso no pr ocesso de 
ensino bem como o número de módulos por disciplina , fi can-­
do garantido na forma da legislação per t inente, os compro­
vantes da aprovação parcial e de conclusão do respectivo 
grau de ensino e da possibilidade de participação do aluno 
em processo externo de aferição de seus conhecimentos . 

De outro modo , sendo a client ela do Ensino Suple tivo 
constituída, predominantemente, por adolescentes e adulto s 
já incorporados à fo rça do trabalho, a escola não es t ar i a 
cumprindo integralmente sua função j unto a esses alunos se 
não ajudasse a reorie~tar p r o f issionalmente aqueles que , 
porventura, se encontre desajustados no trabalho que execu 
tam, ou não encaminhasse para,.a profissão adequada os que 
ainda não estão incorporados à força do trabalho. Assi~ re 
comenda-se que se incluam no currÍculo do curso Ativ i dades 
de Orientação Educacional e Vocacional, com o encaminhamen 
to dos adolescentes a cursos de aprendizagem ou de qua l ifi 
cação profi ss i onal. -

Ressalta-s e finalmente , que a validade da presente ini 
ciat iva está imediatamente subordinada aos objetivos , as 
finalidades e à fi l osof i a i nerentes ao Ensino Supletivo , 
expressa pela Le i 5692/71 e consagrada pelo Parecer n9 
699/72-CFE o que , por certo , trará benefícios aos alunos do 
Centro de Estudos Supletivos "Emílio Hédi cc i", e , por tra­
tar-se de exper i ência nova , recomenda-se o acompanhemento 
de seu .desenvo l v imento , por parte do Órgão próprio da Se­
cretaria de Ed ucação e Cultura, pr estando a entidade execu 
tora o assessoramento necessário a busca d~ so l uçÕes que 
~perfeiçoem o experiment o . 
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III - VOTO DO RELATOR 

Considerando que o Plano, objeto de estudo, foi e l abo­
ràdo em consonância com o que preceitua a legislação vigen 
te, a ni:vel federal e loca l, o relator concLui pela aprova 
ção do Plano de Implantação da Sistemática de Avaliação nÕ 
Processo, ã ni:vel de 19 Grau, no Centro de Estudos Supleti 
vos "Emílio ~lédici", em caráter experimental, pelo prazÕ 
de um ano. recomendando o encaminhamento a este Conselho de 
Educação do rela tór io de avaliação da experiência. 

Macapá (AP) , 20 de mato de 1986 

REDUIILSON ANSEUIO NOBRE 
Relato r 

IV - VOTO DA CÂl'lARA DE 29 GRAU 

A Câmara de Ensino de 29 Grau c Supletivo, aprova o vo 
to do Re lator . 

Nacapá (AP), 20 de maio de 1986 

RAU!UNDO GUEDES DE ARAÚJO - Presidente 
REDU1ILSON ANS ELMO NOBRE 
ADELSON DE ARAÚJO PESSOA 

V - VOTO DO PLENÁRIO 

O Conselho Terr itorial &e Educação em sessão plena rea 
lizada nes ta data, decidiu acompanhar o voto da Câmara de 
Ensino de 29 Grau e Suplet ivo . 

Hacapi , sala de reun10es professor ~lário Qu i rino da Si!_ 
va, 20 de maio de 19g6. 

t.JitSON 'lONTORIL DE APAÚJO - Presidente 
EDUARDO SEABRA DA COSTA 
RAIHUNDO GUEDES DE ARAÚJO 
JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
~IARIA SANTANA MENDONÇA COI':LHO 
RAINUNDO VILHENA DA ROCHA 
ADELSON DE ARAÚJO PESSOA 
10\TIA MORO DE CARVALHO 
REDUIILSON ANSELMO NOBRE 
AUFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 

CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

CÂl'lARA DE ENSINO DE 19 GRAU 

.PARECER N9 24/86- CTE 

PROCESSO N9 22/86-CTE 

APRECIA REGIMENTO DA ESCOLA DE 19 GRAU "SANTA BARTOLO­
Hf:A CAPITÃNIO". 

I.- HISTÚRICO: 

Através do Of ício n9 1652/86- GAB/SEEC a Excelen t íssima 
Senhora Secretiria de Educação e Cultura, em exercício, en 
caminha para ap reciação deste Conse lho , o Regimento da Es=­
cola de 19 Grau SANTA BARTOLO~lf:A CAPITÃNIO. 

li - ANÁLISE: 

A Escola de 19 Grau SANTA BARTOLO~lD\ CAPITÃNIO, funda­
da e mant ida pela Associação Cultural Nossa Senhora Heni -
na, tem por objeiivo a educação da infincia e da j uventu -
de, obedecendo os planos, l e i s e normas estabelecidas pela 
Legislação Federa l vigente, cujo processo educativo permi­
te uma ampla vtsao cri s tã. Com sede à Av enida Duque de Ca­
xias n9 908, nesta capital, r ecebeu os seguintes atos le ­
gais: 

Certi ficado de f uncionamento do Curso Normal Regia 
nal Santa Bartolomêa Capitânia. 

Assentamento às fls . n9 26 do Livro 2/ 1960- DIVISAO DE 
EDUCAÇÃO - Terri tório ·Federal do Amapi . 

- Autorização para funcionar a título precário a té 
31.12 .6 1 do Ensino Secundirio - MEC. 

- Func ionamento Condiciona l do Ensino Secundário - NEC, 
Portaria n9 22 1 de 08.08.69 . 

- Reconhecimento através do Ato n9 04/7 1 - Inspetoria 

Secc ional de Belim - Pari/DES/MEC. 

No ano de 1964 o Curso Normal Rer,ional foi extinto . 

Em 1972 o proj eto educativo da esco l a sofreu muda nça , 
com a i nclusão de crianças do sexo masculino e em canse 
quência a formação de cla sses mistas, visando a formação 
inter,ral do educando . 

Com a extinção do Curso Ginasial em 1977, a Escola pa~ 
sou a atuar com o ensi no de 19 gra u, tendo em vista a im­
plantação da Lei 5692/7 1, introduzida nesse estabelecimen­
to de ensino de forma gradativa , chegando a funciona r até 
a 7 '! série. 

Em 19 79 foram extintas as 5? , 6~ e 7~ siries, dev i do o 
número reduzido de al unos a serem matriculados o que ~nv ta 
bilizou a manutenção das referidas séries . 

Foi em 1980 que o Ginásio Santa Bartoloméa Capitânia , 
passou a denomi nar-se Escola de 19 Grau Santa Bartoloméa Ca 
pitânio, em atendimento a Resolução n9 07 /76- CETA e a Por=­
taria n9 321/76-SEEC. 

Atualmente a escola mantêm : Educação Pré-Escolar (Ha -
ternal e Jardim da Infância) e Ensino de 19 Grau ( 1? a 4? 
sirie). 

Acompanha o processo, a seguinte documentação: 

a - Re gimen to Escolar; 

b - Regimento do Centro Cí vi co; 

c - Estatuto da Associação de Pa i s e Mest res; 

d - Análise da documentação em pauta pelos úrgãos com­
pe tentes da Secretaria de Educação e Cultura, at ravis da 
Equipe de Apoio Técnico Escolar - EATE, Divisão de Assis -
tência ao Educando - DAE e Comissão de Horal e Civismo 
CO~rocr, que, mani festaram-s e favoráveis a sua aprovação . 

Examinando o conteúdo do referido Regimento, achamos 
seus objet ivos bem definidos e adequados aos fins a que se 
des tinam, apresentando condições de proporcionar um efici­
ente atendimento a sua client e la , definindo diretrizes ade 
quadas ao funcionamento do Estabeleci me nto de Ensino. 

O Regimento da Escola , ora objeto de análise , es tá em 
consonância com a Resolução 04 /74- CETA e segue as orienta­
çÕes do Parecer n9 352/72-CFE . 

Ill - VOTO DA RELATORA: 
Considerando que o Regimento da Escola de 19 Gra u San­

ta Barto l oméa Capitânia foi elaborado de acordo com as nor 
mas fixada s , manifestamo- nos favorave~nente a sua aprova -
çao , conforme o tex t o envi ado . 

ra . 

Hacapá , 20 de ma i o de 1986 

K..I.TIA HORO DE CARVALHO 
Relatora 

IV - VOTO DA CÂ'IARA: 

A Câmara de Ensino de 19 Grau, aprova o voto da re l ato 

Macapá , 20 de maio de 1986 

HARIA ~ANTANA HENDONÇA COÊLHO 
RAUIUNDO VILHENA DA ROCHA 
KATIA NORO DE CARVALHO 

V - DECISÃO DO PLE NÁRIO: 

O Conselho Territorial de Educação, em sessão pl ena r ea 
lizada nesta data decidiu acompanhar o voto da Câmara de 
Ensino de 19 Grau. 

Nacapi, sala de reunt oes professor ~lirio Qui r i no da Si!_ 
va, 27 de maio de 1986 . 

NILSON NONTO!UL DE ARAÚJO -:-. Presidente 
EDUARDO SEABRA DA COSTA 
JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
ALFREDO AUGUSTO RAHALHO DE OLIVEIRA 
~IARIA SANTANA HENDONÇA COÊLHO . 
RAI'fUNDO VItHENA DA ROCHA 
ADELSON DE A~~ÚJO PESSOA 
KÁTIA ~10RO DE CARVALHO 
REDINILSON ANS ELMO NOBRE 
RAINUNDO GUEDES ;)E ARAÚJO. 
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CONSELHO TERRITORI AL DE EDUCAÇÃO 

C~~RA DE ENSINO DE 29 GRAU E SUPLETIVO 

PROCESSO N9 13/86 

PARECER N9 25/86-CTE 

ANÁLISE DO RELATÚRIO DOS EXA'IF.S ESPECIAIS DO CURSO SU­
PLETIVO PRH1EIRO GRAU - SPG/VIA RÁDIO , REALIZADOS EN SETE~ 
RRO DE 1985 . 

I - HISTÓRICO : 

Encaminhado a es t e Conse lho de Ed ucação pela Exce l en -
tíssima Secretária de Educação e Cultura, em exerclcto , P! 
l o ofí cio n9 1064/86- GAB/ SEEC de 13 de março de 198 6, o pr~ 
sente processo solici ta análise do Rel atório d~s Ex_:!lm,es Es­
peciais do Curso Supl et i vo- Primeiro Grau-SPG/V1a Radto, re~ 
l i zados em setembro de 1985 . 

li - ANÁLISE : 

Pel o que se pôde observar no Rela t ório , os Exame~ Es­
peciais do Curso Supletivo foram realizados de acordo com 
o que preceitua a legislação do ensino, tanto a nível fed! 
ral como local e ao que estabelecem o Edital n9 003/85-DE­
SU/DEN/SEEC de 19 de agosto de 1985 e Portaria n9 643/85-
SEEC de 20 'de setembro de 1985, encontrando-se, estes doi s 
últi~os , anexados ao presente processo ao qual foi acresc~ 
da a Ata dos r eferidos exames, que se destinaram aos alu ­
nos que frequentaram a 3~ etapa do Curso Suple~i~o de 19 
Grau - SPG/Via Rádio , nas disciplina s de Matemattc~ E.M.C . 
e O. S. P.B., a nível das quatro últimas siries do Ensino d~ 
19 Grau, nes te Território , no período de 24 . 04 . a 15.05. 85 . 

A real ização dos exames ocorreu no período de 21 . a 
29 .09.85 , nas seguintes localidades : Macapá , Santana, La­
ranjal do Jari, Ca l çoene, Amapá, Oiapoque e Pedr a Branca . 

Os exames previ stos parà a localidade de Paredão nao 
foram realizados , em r azão de os alunos que frequent aram o 
Cu r so não poss uírem a idade mínima prevista em lei. 

Dada a evasão de 907. dos candidatos que frequentarem a 
3~ etapa do Curso , em Nunguba do Jar i (Beiradinho) , somen­
te três candidatos se inscreveram aos exames, os quais, por 
medida racionalizadora, fora~ realizados em Laranjal do 
Jari . 

As provas foram elaboradas pelos especialis t as que in­
tegram o Banco de Questões , com base no conteúdo programá­
tico e no ma t erial didát i co Jornal do :relecurso 19 Grau, ~ 
ti lizado durante o Curso e se cons t i tuíram de (50) cinque~ 
ta questões elaboradas de maneira a permitir uma avaliação 
objetiva,, o que de cer ta forma impossibili ta a det?rrnina -
ção de um exato perfil de um a luno de Curso Suple t 1vo . 

Lamenta-se que ati o presente não se tenha encontrado 
meios de e l aborar prova s de acordo com outros níveis de co~ 
por tamento , como sejam : análise, sínt ese e a~aliação , re~­
tr inp.indo-se apenas aos ní veis coropor tamentats de conhec:­
ment o, compreensão e ap licação , devido ser em estes os nt ­
vei s que melhor se adaptam aos tipos de questões objetivas 
as qua i s são adotadas por facilitarem o ato da correção. 

De acordo com o Pclatório, ora obj eto ne análise , 446 
candidatos se i nscreveram aos exames em Macapá, 27, no Ja­
ri ; 125, em Santana ; 10, em Oiapoque; 11, em' Ca l çoene; 07, 
em Pedra Branca e 12 em Amapá e os r esultados foram os se­
guintes : 

MACA PÁ T O TA L = 446 

DISCIPLINA INSC. PRES . AUS . APROV. REPROV. % APROV . % REPROV. 

O.S.P .B. 342 276 66 214 62 77 23 

E.M .C. 326 255 71 229 26 89 11 

MATEMÁTICA 446 388 59 185 203 47 53 

JARI TO TA L 27 

DISCIPLINA INSC. PRES. AUS. APROV. REPROV . ~ A,PROV . % REPROV . 

O.S.P.B. 27 18 9 15 3 83 17 

E.M .C. 27 12 15 12 - 100 o 

MATEMÁTICA 27 20 7 12 8 60 40 

SANTANA T O TA L 125 

DISCIPLINA INSC. PRES. AUS. APROV1 REPROV. % APROV . % REPROV . 

O.S. P.B. 94 85 9 55 30 64 36 

E.M .. C. 90 73 17 60 13 82 18 

MATEMÁTICA 125 112 13 51 61 45 55 
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OIAPOQUE T O T A L = 10 

DISCIPLINA INSC. PRES. AUS . APROV. REPROV. % APROV. % REPROV . 

O.S .P. B. 6 5 1 5 - 100 o 

MATEMÁTICA 10 9 1 4 5 44 56 

CALÇOENE T O T A L - 11 

DISCIPLINA INSC . PRES . AUS. APROV. REPROV . % APROV. % REPROV . 

O. S.P.B. 11 11 - 10 1 90 10 

E.M .C. 11 11 - 9 2 81 19 

MATEMÁTICA 11 11 - 8 3 72 28 

PEDRA BRANCA - T O T A L - 7 

DISCIPLINA • I NSC . PRES . AUS. APROV . REPROV. % APROV % REPROV . 

O.S.P.B. 7 7 - 7 - 100 o 

E.M.C. 7 7 - 7 - 100 o 

MATEMÁTICA 7 7 - 7 - 100 o 

AMAPÁ - TO T A L - 12 

DIBCI PLINA INSC. PRES. 

o.s .r .n. 12 6 

E.M.C. 11 5 

MATEMÁTICA. 12 6 

Como se pode observar , Matemática, com exceção da cl i ­
entela de Pedra Branca , onde todos foram aprovados em to­
das as disciplinas, cont inua sendo a disc iplina que apre ­
senta o mais baixo índice de aprovação o que induz a se in 
ferir que, ou os a l unos encontram- se mal prepa rados ou as 
provas, apesar do empenho da equipe do ~anco de Questões , 
ainda não atingiram aquilo que realmente faz parte da V1-
vincia da c l ientela do Ensino Supletivo tanto na força do 
t rabalho como no que se refere ao seu nível de maturidade e 
a capac idÇtde que já possui de· como sair-se diante dos pro­
blemas que enf r enta no seu dia-a-dia . 

Nas dema i s disciplinas o desempenho dos candidatos f oi 
bom, ·sendo que o maior Índice de reprovação de tectado ocor 
reu em O.S.P. B. , na ordem de 36% . 

III - CONCLUSÃO : 

Sabe- se que , devido a obj et ividade das provas é d i fi -
ci l a e laboração de ítens que possam rea lmente avaliar a 
clientel a do Ens i no Supletivo, sabe-s~ tambim que já houve 
grande progresso neste aspecto , depois da cr i ação do Banco 
de Questões , mas se reconhece que as provas ainda apresen­
tam muitas seme lhanças com as do Ens ino Regu la r c tem-se a 
conv i cção de que , o t i po de prova objetiva nem sempre ava­
lia o desempenho do candidato. 

Julgamos necessário que a Equipe do. Banco de Questões 
reúna todos os conhecimentos de que é possuidora para , na 
impossibilidade da elaboração de provas Subjetivas, elabo­
ra r questões que se aproximem, ao máximo da realidade e do 
próprio vocabulário da clientela do Ensino Supl etivo, a f im 

AUS . APROV, REPROV . I% APROV . % REPROV . 

6 4 2 62 34 

6 5 - 100 o 

6 3 3 50 50 

de que nao se f uja à filosofia dessa modalidade de ensino 
e aos seus r eais objetivos . 

IV - VOTO DA RELATORA: 

Considerando que os exames espec1a1s do Curso Supleti­
vo 19 Grau-SPG/Via Rádio Foram rea l izados de acordo com o seu 
plano de execução , somos pe l a aprovação do presente Relató 
rio. 

Hacapá , 16 de ma i o de 1986 

~~RIA DA CONCEI ÇÃO COELHO DE SOUZA 
Relatora 

V - VOTO !)A CÃI~RA: 

A Câmara de Ensino de 19 Grau e Supl etivo aprova o vo­
to do Relator . 

Nacapá , 16 de maio de 1986 

VI - DECISÃO DO PLENÁRI O: 

O Conselho Territorial de Educação , em sessão pl eJla rea 
l izada nesta data decidiu acompanhar o voto da Câma ra de 
Ensino de 29 Grau e Supletivo . 

Nacapá, sala de reuniões, professor Ná rio Quirino 
Si lva, 03 de junho de 1986. 

Assinaturas: Ilef.1veis 

da 
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NINISTÉRIO DO INTERIOR 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AtiAPÁ 

COHPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO At!APÁ - CAESA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TO~IADA DE PREÇOS N9 04/86 - CAESA 

A CmiPANIIIA DE ÁGUA E ESGOTO DO Ai'!APÁ - CAESA, através 
da Comi ssão Permanente de Licitação para Obras , Serviços e 
Compras de Hateriais ca CAESA, to rna pÚblico para conhec i­
mento dos interessados que fará realizar a Tomada de Pre -
ços n9 04/86-CAESA, des tinada a prestação dos serviços de 
Segurança e Vigi l ância em Geral, nos imóveis de proprieda­
de da Empresa, abaixo rel acionados: 

1 - Escritório Centra l da CAESA - Av . Ernestino Borges 
n9 222 - ~!ACAPÁ . 

2 - Estação de Tratamento de Água de Hacapá - ETAH Rua 
Odi l ardo Silva s/n. 

3 - Estação Elevatória de Água Bruta - Av. 6 de Setem-· 
bro . 

4 - Reservatório Elavado da Zona I de Hacapá- Rua Gen. 
Rondou S/N . 

5 - Reservatório Elevacl.o da Zona II de Hacapá- Rua San 
tos Dumont S/N. 

6 - Estação Elevatória de Esgoto Sanitário n9 1 - Av . 
Henrique Galúcio n9 2.300 - HACAPÁ. 

7 - EEES n9 2 - Rua Odilardo Sil va n9 2. 102 - MACAPÁ . 

8 - EEES n9 3 - Av. Coaracy Nunes S/N - ~IACAPÁ. 

9 - EEES n9 7 - Rua Leopoldo Machado n9 3. 978- MACA PÁ . 

10 - EEES n9 8 - Rodovia Juscelino Kubstchek - Estrada 
da Vila dos Oliveiras - ~IACAPÁ . 

11- Lagoa de Estabilização de Esgoto Sanitário- Av . 
Equatorial S/N - ~!ACAPÁ. 

12 - Estação de Tratamento de Água da Vi l a Hildemar Haia­
Av . Bras i lia. 

13 - Es tação Elevatória de Água Bruta da Vila Hildemar 
Haia - Vila Piscina. 

14 - Reservatório Elevado de Vila de Fazendinha - Rodo­
via Juscelino Kub stcheck - FAZENDINHA . 

15 - Área dos Poços de Vil a Hi l demar Maia - Av. Euc li -
des Rodrigues. 

16 - Reservatório El evado do Bair ro Paraíso - Vila Hil­
dernar Maia - Av . Santana. 

Poderão participar desta Licitação, soment e firma bra­
sileiras não consorciadas . 

A Licitação realizar-se-á às 10 :00 horas do dia 27 de 
junho de 1.986, no prédio do Escritório Cen t ral do CAESA , 
localizado na Av . Ernestino Borges n9 222 , nesta cidade 
ocasião em que serão recebi dos os documentos e as propos -
tas de Preços . 

A Pasta do Edital de Licitaçã9, contendo elementos ne­
cessários à ap resentação das propostas, poderá ser obtida 
no endereço acima rnencLonado nos horários normais de expe­
diante , mediante o recolhimen t o à Tesouraria da CAESA da 
Taxa .de Cz$ 300 .00 (TREZENTOS CRUZADOS) . 

Macapá (AP), 11 de junho de 1.986. 

D.O.VID NUNES FILHO 
Pres ident e da CPL 

SECRETARIA DE PLANEJ.AHENTO E COORDENAÇÃO 

CONV~NIO N9 001/86 - SEPLAN 

CONV~NIO QUE ENTRE SI GELEBRAH O GOVERNO DO TERRITCiRIO 
FEDERAL DO M!APÃ E A PREFEITURA MUNICIPAL DE Al'IAPÁ, PARA 
OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Território Federal do Amapá, através da 

Secretari a de Planejamento e Coor denação, nes t e ato repre­
sentado por seu titular , Senhor ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE 
OLIVEIRA, doravante denominado simp l esmente GOVERNO e a 
Prefei t ur a Municipal de Amapá, devidamente inscrita no Ca­
das t ro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda , sob 
o n9 05 . 939 116/0001-19 , nes~e ato r epresentado pelo seu 
Prefeito, Senhor JOSÉ JOCELIN GUINARÃES COLARES , daqui em 
diante denomi nada simple sment e PREFEITURA, r esolvem de co­
mum acordo f i rmar o presente Convênio, mediante as Cláusu­
l as e condi çÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRHIEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Con 
vênio encontra r es paldo l egal no item XVII, do art . 18, dÕ 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 , combinado com 
o art . 126 , § 29 , alínea "f" do Decreto- Lei n9 200, de 25 
de fevereiro de 1967, e em estrita observância do di spos t o 
no art . 19 do Decreto (n) n9 0019, de 20 de maio de 1986 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente Convenio tem 
por obj etivo a aquisição de urna serra r ia com motor pa ra a 
Comunidade de Cruzeiro , urna beneficiadora de arroz para a 
Comunidade de Pedra Malhada e Nodernização Administrativa 
da referida Prefeitura, conform~ Pl ano de Aplicação anexo, 
que passa a ser parte integrante deste instrumento . 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

I - DO GOVERNO: 
a) Transferir à PREFEITURA os recursos no valor de 

Cz$ 261. 988 , 00 ( DUZENTOS E SESSENTA E HUH HIL, NOVECENTOS 
E OITENTA E OITO CRUZADOS) , para atender a execução do ob­
j etivo deste instrumento ; 

b) Acompanhar e f i scaliza r através do Departamento de 
Desenvolvimento Hunicipa l , da Sec retaria de Planejamento e 
Coordenação- SEPLAN, a execuç~o do objetivo deste ins t rurnen 
to . 

li - DA PREFEITURA : 
a) Ap licar os recursos transferidos pelo GOVERNO de 

acordo com o objetivo deste Convênio; 
b) Fornecer e facilitar os elementos necessários para 

que o GOVERNO , através da Secr&taria de Planejamento e Co­
ordenaÇão- SEPLAN, possa_acompanhar a execução deste Convê­
nio ; 

c) Apresentar ao GOVERNO, prestação de contas dos re­
cursos recebidos por força deste instrumento dentro do pr~ 
zo estabel ecido na Cláusul a Sétima deste Convênio. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: A despesa decorrente da 
ass jnatura deste inst rumento : no valor g~obal de Cz$ 
26 1. 988,00 (DUZENTOS E SESSENTA E HUH MIL, NOVECENTOS E OI 
TENTA E OITO CRUZADOS), correrá à conta do F.P.E., Progra:­
rna de Trabal ho 03090402._005, Natureza da Despesa 4. 3 . 2 . 3 . 06, 
consoante Nota Orçamentaria nQ 5996 , emitida em 03 de ju­
nho de 1986, no va l or acima mencionado. 

CLÁUSULA QUINTA- DA LI BERAÇÃO DE RECURSOS: Os r ecur­
sos destinados à execução deste Convênio serão liberados 
de uma só vez, após a assinatura deste i nstrumento . 

CLÁUSULA SEXTA- DO DEPÓSITO DOS RECURSOS: Os r ecursos 
que por ~orça des te instrumento a PREFEITURA receber , en­
quant o nao forem apl icados aos fins que se destinam serao 
depositados em conta bancária especial, a ser movimentada 
pela PREFEITURA, obr,igando- se esta a enviar ao GOVERNO, ex 
trato de contas e fazer cons t ar nos diversos documentos de 
suas prestaçÕes de contas o nome do sacado, os nurneros, , 
valores e da t as das emissões dos cheques e a quem for am 
pagas as import âncias . 

CLÁUSULA SÉTH!A - DA PRESTAÇÃO DE CÓNTAS: A PREFEITURA 
prestará~ contas dos recursos recebidos do GOVE~~O , atra­
vés da Secretaria de Finanças ·- SEFIN, no prazo de 30 (trin 
ta) dias após o término da vigência de s t e Convênio. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGENCIA: Este Convênio te r á 
vigência após a assinatura até 31 de dezembro de 1986 . 

s ua 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO: A publicação do presen­
te Convênio no Diário Oficial deste Território, deverá ser 
feita no prazo de vinte (20) dias a contar da data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA DÉCI~!A - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será dire 
tarnente vinculado e subordinado à PREFEITURA o pessoal que 
a qualquer título for utilizado na execução dos serviços de 
que trata es te Convênio, não tendo com o GOVERNO relação 
jurídica d e qua l quer natureza . 

CLÁUSULA Dl~CDIA PRHIEIRA - DA HODIFICAÇÃO, PRORROGAÇÃO 
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E RESCISÃO : Hedian te assentimentos das partes .convenentes, 
este Instrumenro poderá ser modificado ou prorrogado atra­
vés de Termo Aditivo, desde que não contrarie o dispositi ­
vo no ítem 13 da Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR n9 
002, de 02 de fevereiro de 1984, ou rescindido de pleno di 
reito, por inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas e 
condiç6es , independentemente de ação, notificação ou inter 
pelação judicial . 

CLAUSULA Df:Clr!A SEGUNDA - DO fORO: Fica ele ito o 
da Circunscrição Judiciária de Macapá, para dirimir 
das oriundas da execução deste Convênio, com exclusão 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Foro 
dúvi­

de 

E, para validade do que ficou estabelecido pelas par­
tes, lavrou-se este instrumentos em (OS) vias de igual te­
or e forma na presença de (02) duas testemunhas abaixo no­
meadas . 

Maca pá (AP) , 10 .de junho de 1986. 

ALFREDO AUGUSTO RM!ALl!O DE OLIVEIRA 
GOVERNO 

JOS~ JOCELIN GUIMARÃES COLARES 
PREFEITURA 

TESTEMUNHAS: Ilég{veis 

SECRETARIA DE PLANEJMIENTO E COORDENAÇÃO 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Plano de Aplicação dos recursos a serem repassados pe­
lo Governo do Território Federal do Amapá à Prefeitura Mu­
nicipal de Amapá, destinados a aquisição de Equipamentos e 
Material Permanente e a Implementação das Atividades de Mo 
dernização Administrativa daquela Prefeitura . 

ITEH 

01 

02 

ESPECIFICAÇÃO 

- Aquisição de uma serraria com motor 

à comunidade de Cruzeiro, e uma Be­

neficiadora de arroz p/ comunidade 

VALOR 

de Pedra Halhada . ....... ........ . .. 168.000,00 

Hodernização Administrativa da PMA. 93.988,00 

TOTAL ....... ... ... Cz$ [261.988,00 

Importa o presente Plano de Aplicação na importância 
de Cz$ 261.988,00 (DUZENTOS E SESSENTA E 11m1 L-llL, NOVECEN­
TOS E OITENTA E OITO CRUZADOS). 

Hacapá (AP) , 10 de junho de 1986 

ALFREDO AUGUSTO RAl'!ALHO DE OLIVEIRA 
GOVERNO 

JOSf: JOCELIN GUU!ARÃES COLARES 
PREFEITURA 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

CONV~NIO N9 001/86-SEGUP 

CONV~NIO QUE ENTRE SI CELEBRA}! A SECRETARIA DE SEGURAN 
ÇA PÚBLICA E A PREFEITURA }illNICIPAL DE OÍAPOQUE, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS . 

A Secretaria de Segurança Pública,, neste ato represen­
tado pelo seu Secretário, Senhor JOÃO FERREIRA DOS SANTOS, 
Joravante denominado simplesmente SECRETÁR.IO e a Prefeitu­
ra Hunicipal de Oiapoque, inscrita no Cadastro Geral de Con 
tribuinte sob o n9 06.990 . 445/0001-80 , neste ato represen~ 
tado pelo seu Prefeito Hunicipal , Senhor FRANCISCO HILTON 
RODRIGUES, daqui por diante denominado simplesmente PREFEI 
TURA. resolvem de comum acordo firmar o presente Convênio~ 
mediante as Cláusulas e condiçÕes seguintes: 

1969, combinado com o artigo 126, § 29 letra "f" do Decre­
to-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967 . 

CLÁUSULÀ SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente Convênio tem 
por objetivo a contratação de pessoal, necessário às ativi 
dades ' da Secretaria de Segurança PÚblica no Município de 
Oiapoque, conforme Plano de Aplicação que fica fazendo par 
te integrante deste instrumento. -

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÚES: 

I - DA SECRETARIA: 

a) Repassar à Prefeitura Municipal de Oiapoque, recur­
sos no valor total de Cz$ 87.188,40 (Oitenta e sete mil 
cento e oitenta e oito cruzados e quarenta centavos) para 
atender a execução do objetivo do convênio; 

b) Acompanhar e fiscalizar, através da Secretaria de 
Segurança PÚblica , a execução dos serviços objeto deste Con 
vênia. 

II - DA PREFEITURA : 

a) Aplicar os recursos transferidos pela SECRETARIA de 
acordo com o objeto deste instrumento; 

b) Fornecer e facilitar os elementos necessários para 
que a SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, possa acompanhar a 
execução dos serviços objeto deste Convênio; 

c) Apresentar a SECRETARIA, prestação de contas do to­
tal dos recursos transferidos por força deste instrumento. 

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes 
da assinatura deste Convênio no valor de Cz$ 87 . 188,40(oi­
tenta e sete mil , cento e oitenta e oito cruzados e quaren 
ta centavos) correrão à conta do fundo de Participação dos 
Estados, Distrito Federal e Territórios, Programa de Tra -
balho 06300214 . 135, Natureza de Despesa 4 . 1. 3 .0.01 , confor 
me Nota de Empenho n9 5262 emitida em 19 de maio de 1986. -

CLÁUSULA QUINTA - ~A LIBERAÇÃO DOS RECURSOS:Os recur -
sos destinados a execução deste Convênio , serão liberados 
de uma só vez, após a assinatura deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO DOS RECURSOS: os recursos 
que por força deste instrumento a PREFEITURA receber en -
quanto não forem aplicados aos fins a que se destinam se -
rão depositados em conta bancária especial, a ser movimen­
tada pela PREFEITURA, obrigando- se a esta enviar a SECRETA 
RIA , extrato de contas e fazer constar o nome do sacado ~ 
os números , os valores e as datas das emissões dos cheques 
e a quem foram pagas as importâncias. 

CLÁUSULA SÉTI}!A- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITURA 
prestarâ contas dos recursos recebidos da SECRETARIA atra­
vés da Secretaria de Finanas-SEFIN, no máximo (30) trinta 
dias após o término da vigência deste Convênio. 

CLÁUSULA OITAVA- DA VINCULAÇÃO.DE PESSOAL: Serâ dire­
tamente vinculado e subordinado à PREFEITURA o pessoal que 
a qualquer título for utilizado na execução dos objetivos 
deste Convênio, não tendo com a SECRETARIA relação jurídi­
ca de qualquer natureza. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO . HODIFICAÇÃO E RESCISÃO : 
:·lediante assentimento das partes convenentes , este Convê - , 
nio poderá ser modificado ou prorrogado através de Termo A­
ditivo, deste que não contrarie o disposto no item 13 da 
Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR N9 200 de 20 de feve -
reiro de 1984, ou rescindido em pleno direito, por inadim­
plemento de quaisquer de suas cláusulas e condiçÕes, inde­
pendentemente de ação, notificação ou in te rpe lação judi 
cial. 

CLÁUSULA DÉCI}!A DA VIGÊNCIA: O presente convênio te­
ra sua v.igência a partir de 01 de abril de 1. 986, até 31 
de dezembro de 1.986. 

CLÁUSULA DÉCUlo\ PRIHEIRA - DA PUBLICAÇÃO: A publicação 
do presente Convênio no Diário Oficial deste Território 
deverá ser feita no prazo de 10 (dez) dias contadosa'par : 
tir de sua assinatura. 

CLAUSULA DÉCDIA SEGUNDA - DO FORO : Fica e l eito 0 Foro 
da Circunscrição Judiciária de Hacapá, Território Federal 
do Amapá, para dirimir quaisquer dúvidas das oriundas da e 
xecução deste Convênio, com exclusão de qualquer outro po; 
mais privilegiada que seja. 

cU;usULA PRU!EIRA - DO FUNDM!ENTO LEGAL : O presente Con 
vênio foi elabo rado com respaldo no que dispõe o item XVIl 
do artigo ·1S, do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 

.. . ~--~--~----------~----~----------------------------------------~ 
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E, por estarem de acordo e, para validade do que ficou 
estabe l ecido pelas partes, l avrou-se este instrumento em 
08 (oito) vias de igual teor e forma , para o mesmd fim de 
direito, na presença de (2) duas testemunhas abaixo assina 
das . 

Macapá- AP , 30 de ma1o de 1. 986 . 

FRANCISCO HILTON RODRIGUES 
PREFEITURA 

JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
SEGUP 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJ~ffiNETO 

APROVO : 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretário 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Plano de Aplicação, par a l avratura de um Convênio que 
será celeb rado entre a SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA e a 
PREFEITURA ~WNICIPAL DE OIAPOQUE , objetivando a contrata -
ção de (06) seis servidores que desenvolverão atividades 
Policiais nos Estabelecimentos Prisionais no Município de 
Oiapoque no exercício de 1986 . . 

O presente Plano de Aplicação é respaldo na seguinte 
classificação Orçamentária , Empenho n9 5262/86 do Fundo de 
Participação dos Estados , Distrito Federal e Território . 

PROGRANA ELEM. DE DESPESA DISCRIMINAÇÃO VALOR 

063002 14 .1 35 4 . 1. 3 .0.01 Pessoal 87 .1 88,40 

-----------------------------------------------------~----

TOTAL 87 . 188,40 

Importa o Pr esente Plano de Aplicação no valor de Cz$-
8! . 188,40 (oitenta e s ete mil, cento e oitenta e oi to cru­
zados e quaren ta centavos) . 

Hacapá-Ap, 30 de maw de 1986 . 

MARLY ALFAIA SINCES 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

CONV~NIO N9 003/86-SEGUP 

CONV~NIO QUE ENTRE SI CELEB~! O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO ~~PÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLI 
CA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE CALÇOENE, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS . 

O Governo do Território Federal do Amapá, através da 
Secretaria de Segurança PÚblica, neste ato representado pe 
l o seu titul ar, Senhor JOÃO FERREI RA DOS SANTOS, doravante 
denominado simpl esmente SECRETARIA, e a Pre f eitura Nunici­
pa l de Calçoene, inscrita no Cadastro Gera l de Contr ibuin­
te ·sob o n9 05.990.437/0001 - 33, neste ato representado pe­
lo seu Prefeito Hunicipal, Senhor JOSÉ VAURO CAVALCANTE , 
daqui por diante denominado simpl esmente PREFEITURA, r esol 
ve de comum acordo firmar o present e Convênio mediante as 
Cláusulas e condições seguintes : 

CLÁUSULA PRIHEIRA - DO FUND~!ENTO LEGAL: O presente Con 
vênia foi e laborado com respaldo no Decr eto (N) n9 19 de 2Õ 
de maio de 1986, o que dispÕe o i t em XV I I do artigo 18, do 
Decre to-Lei n9 4 11, de 08 de j aneiro de 1969, combinado com 
o art i go 126, § 29 , letra "f" do Decreto- Lei n9 200, de 25 
Je fevereiro de 1967. 

CtÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente Convênio t em 
por objetivo a contratação de pessoal , necessário as ativi 
dades da ·Sec re t a ria de Segurança Pública no Munic ípio de 
Calçoene , conforme Pl ano de Aplicação que fica fazendo P"!:. 
t e integrante de ste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇCES: 

I - DA SECRETARIA: 

a) Repassar a Prefeitura Municipal de Ca l çoene , recur­
sos no va l or total de Cz$ 58 .1 25 ,60 (Cinquenta e Oito Mil, 
Cento e Vin t e e Cinco Cruzados e Sessenta Centavos) , para 
atender a execução do objetivo do convênio ; 

b) Acompanhar e f i scal izar , através da Secretaria de 
Segurança PÚblica, a execução dos serviços objetos deste 
convênio; 

li - DA PREFEITURA : 

a) Aplicar os r ecursos transferidos pe l a SECRETARIA de 
acordo com o ob j etivo deste i ns trumento; 

b) Fornecer e faci litar os elementos necessários para 
que ;> SECRETARIA possa acompanhar a execução dos serviços, 
objeto deste Convênio; 

c) Apresentar à SECRETARIA, prestação de contas do to­
tal dos ,recursos transferidos por força deste i ns t rumento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes 
da assinatura deste convênio no valor de Cz$ 58 . 125,60(Cin 
quenta e Oito Mi l, Cento e Vinte e Cinco Cruzados e Sessen 
ta Centavos) correrão a conta do Fundo de Participação dos 
Estados , Distri to Federal e Territórios,programa 06300214 135 , 
natureza de Despesa 4 . 1. 3 . O. 01 , conforme Nota de Empenho n9 
2560 emit ida em 19 de maio de 1. 986. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS : Os r ecur­
sos dest inados à execução deste convênio serão liberados de 
uma só vez, após a assinatura deste i nstrumento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO DOS RECURSOS : Os recursos 
que por força deste i nstrumento a PREFEITURA receber en 
quanto não fo r em aplicados aos fins a que se destinam se -
rão depositados em conta bancária especial , a ser movimen­
tada pela PREFEITURA , obrigando-se a esta enviar a SECRET~ 
RIA , extratcil de contas, e fazer cons tar o nome do sacado , 
os números, os va l ores e as datas das emissões dos cheques 
e a quem foram pagas as importânc i as. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAtÃO DE CONTAS: A PREFEITURA 
prestará contas dos recursos recebidos da SECRETARIA, atr~ 
vês da Secretar ia de Finanças-SEFIN, no máximo (30) trinta 
dias após o término da vigência deste convênio . 

CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL : Será dire­
tamente vinculado e subordinado à PREFEITURA, o pessoal que 
a qualquer título for utilizado na execução dos objetivos 
deste convênio, não tendo com a SECRETARIA relação jurídi­
ca de qua l quer natureza . 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO, NOTIFICAÇÃO E RESCISÃO: 
:·lediante assent imento das partes convenentes, este convê -
nio poderá ser modificado ou prorrogado através de Termo 
Aditivo, desde que não contrarie o disposto no item 08 da 
Instrução Normat iva SECIN/SEPLAN/ PR n9 200 de 20 de feve -
reiro de 1984, ou rescindido em pl eno direito por inadim ­
plemento de quaisquer de suas cláusulas e condi çÕes, inde­
pendentemente de ação, modi ficação ou interpelação jud i -
cia l. 

CLÁUSULA DÉC I~~ - DA VIGENCIA: O presente convênio te­
rá sua vigência a partir de 01 de abri l de 1986 até 31 de 
dezembro de 1986 . 

CLÁUSULA DÊCU~ PRIHEIRA - DA PUBLICAÇÃO: A publicação 
do presente convênio no Diirio Oficial deste Território 
deverá se r fe i ta no prazo de 10 (dez) dias contados a pa r ­
tir de sua assina tura. 

CLÁUSULA DÉCINA SEGUNDA DO FORO : Fica eleito o Foro 
da Circunscr ição Judiciária de Macapá, Território Federal 
do Amapá, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da exec~ 
ção deste convênio , com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja . 

E, por estarem de acordo e, para validiide do que ficou 
es t abe l ecido pelas partes, lavrou- se es t e instrumento em 
(05) cinco vias de igual t eor e f orma , par a o me smo fim de 
direito, na presença de 0 2 (duas ) testemunhas abaixo assi­
nadas. 

Hacapá- Ap, 10 de junho de 1. 986 . 

JOSÉ I!AUZO CAVALCANTE 
PREFEITURA 

J O?ío fT'RREIRP. o_o_s_s_AN_T_o_s __________ -----~~ ''êCR'-TARlA __ 
L...- - ---------- ------------------ ·-
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HI - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO Al>lAPÁ 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJA!>ffiNTO 

APROVO : 
JOÃO FERREI RA DOS SANTOS 

Secretár io 

PLANO lll·: AI' L I CAÇÃO 

Plano de Ap l icação , para lavr,1t ur ;1 de <!IH convento que 
ser~ celebrado entre a SECRETARJA DE SEGURANÇA PÚBLICA e a 
PREFEITURA HUN[ClPAL DE CALÇOCN E, objetivando a contrata -
ç~o de 04 (quatro) servidores que dc senvo lveri~ a tividadcs 
po li~iais nos Estabelecimentos Prisionais no ~unic ip io de 
Calçoenc no cxercicio de 1986. 

O nresenlc Plano de Aplicaçio e respa ldado na seguinte 
c l assificação orçamen tária , Cmpenho n9 5260/86 do fundo de 
Participaç~o dos Estados, Distrito Federal, e Tcrrit6rios. 

---------------------- ------------------------------------
PROGRl>J·lA ELEH. DE DESPESA DISCRHIANAÇlíO VALOR 

----------------------------------------------------------

06 3002 14-135 !~, 1.3 .0.01 Pessoal 58 . 125,60 

TOTAL 58 .1 25 ,60 

Importa o presente Plano de Aplicação no valor de Cz$-
58. 125 ,60 (Cinquenta c Oito Hil, Cento~ Vinte e Cinco Cru 
zados e Sessenta Centavos). 

Hacapá- Ap, 1 O de junho de 1 . 986 . 

HARL'i ALFAIA SIMOES 
Coordenadora 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 

CONTRATO N9 004/86- SEAG 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAI>! O GOVERNO DO TERRITÚRIO 
FEDERAL DO AHAPÁ , ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA DE AGRI CULTURA 
C A ASSOCIAÇÃO DE ASS I STE:NCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO 
TERRITÚRIO FEDERAL DO MIAPÁ, PARA OS FINS NELE DECLARADOS . 

O Governo do Territ6rio Federa l do Amapá , através da 
sui .Secreta r ia de Agricultura, representada neste ato pelo 
seu Titular Senhor JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE , dora 
vante denominado simplesmente CONTRATANTE e a Associaçio 
de Assistência Tcicnica e Extensio Rura l do Territ6rio f ede 
ral do Amapá, inscrita no Cadastro Geral de Contl'ibuin te 
do Ministério da Fazenda sob o nQ 05 . 979 . 190/001-54 , repre 
sentada pelo seu Secretário Executivo Engenheiro Agrônomo 
HALTER DOS SANTOS SOBRINHO, ad i ante denominado simplesmen­
te CONTRXfADA , resolvem de comum acordo firmar o presente 
Contrato mediante as cláusulas e condiçÕes seguintes : 

CLAUSULA PRINEIRA - DO FUNDA!>ffiNTO LEGAL : O pr esente Con 
trato foi elaborado com embasamento no Decre to (N) n9 0019/ 
GTFA , de 20 de ma i o de 1986 e de conformidade com o Termo 
de Compromisso de 27 de Agos t o de 1980, celebrado entre o 
GTFA/SEAG/ASTER-AP. 

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETIVO: O obj e tivo do presente Con 
t r ato é a alocaçio de recursos financeiros pa r a dar conti= 
nuidade aos trabalhos de Ampliação de Assistência Técnica 
e Extensão Rur al do Te r rit6rio Federal do Amapá , de acordo 
com o Compromisso acima citado . 

CLÁUSUL\ n:RCEIRA - OBRIGAÇÚES : 

I - DO CONTRATANTE 

a) De legar competência à ASTER- AP, para executa r os 
trabalhos de que trata o Termo de Compromisso en t re o GTFA/ 
SEAG/ASTER-A? , que passa a fazer pa r te in t egran te deste ins 
trumento de transcriç~o; -

b) Repnssar a ASTER-AP a i mpor tância de Cz$ 180.000 ,00 
(Cento e Oitenta Mil Cruzados ); 

c) .~companhar e fisc,1li zar a execução deste Contrato a 
t ravós do S~cretar ia de Agricul t ura-SEAG . 

li - DA .CONTRATADA 

a) Empregar os r ecursos transf er i dos pe l o CONTRATANTE , 
de acordo com a Pr ogramaçio aprovada pe l o POLA}~ZÕNIA ; 

b) Han t er pessoal especializado para a execução dos ser 
viços na cláusu l a segunda, sem qualquer vínculo empregatí= 
c i o com o GOVERNO, bem como, responsabilizar-se pelo paga­
mento dos encargos soc i ais e previdenc i ários, assim de to­
das as obrigaçÕes de na t ureza trabalhista ; 

c) Prestar contas ao Governo do Terri t 6rio , através da 
Secretaria de Finanças dos recursos recebidos, mediante o 
envio de documentos hábeis, comproba t6r i os das desp<'sas 
real izadas, consoante as normas estabelecidas pelo GOVERNO 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar do encerramento do 
exercíc io . 

CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO : Os recursos d~st i nados .Jv prc 
sente Contrato, no valor de CZ$ 180 .000 ,00 (Cento e Oit~ n= 
ta rl i l Cruzados), são originados dos l'rogran"J s l·:~pec i ais 
CTFt\-rli\/PT:J/POL,\NAZÔNIA-85, sendo que a prime i r:• pare da 
é no valor de c;~s 11 1, .000,00 (Cento e Qua renta e Quatro l>lil 
Cruzados), conft•nnL' Nota de Empenho n9 1, emi t i da em 04 de 
junho de 1986, ( as dema is pi.!rn· l<J s a se rem empenhadas de 
aco rdo com as de I iberaç<ics do I'OLA!-IAZÔNIA, indepe ndente de 
qualq uer ou t ro docLunen to . 

CLAUSULA QU INTA - NOVHIENT;\ÇÃO DOS RECURSOS : A impor -
tãncia consignada por este instrumento será depositada no 
Banco do Brasi l S/A, Agência de Nacap:Í, na conta GTFA/ASTER­
AP/!1A/POLA}IAZÔNIA-l'IN, devendo a movimen taçio desta somen­
te ocorrer em cheques nominativos. 

CLÁUSULA SEXTA - LLBERAÇÃO DOS RECURSOS : Os recursos 
destinados a execuçio do presente Cont rato serão liberados 
parce ladamente , sendo a primeira parcela no valor de Cz$ .. 
144 .000 ,00 (Cento e Quaren t a e Quatro Nil Cruzados), libe·­
rada ap6s a assinatura deste instrumento e as demais parce 
las ma med i da em que forem efetuados os rep<1sses pelo POLA 
~IAZÔNIA independente de qua Iquer outro documento. 

CLÁUSULA SÉTINA - VIGÊNCIA : O presente Contrato entra­
rá em vigor, a partir da data de sua assinatura, tendo como 
término a da t a da conclusão dos projetos no Termo de Com -
promisso referido na Cláusula Primeira. 

CLÁUSULA OITAVA - PUBLICAÇÃO : A publicaç~o do presen te 
Contra to no Diár i o Ofici.al deste Territ6rio , deverâ st>r fei 
to dentro do prazo de 20 (vinte) dias , contados da dato de 
sua ass i natura . 

CLÁUS ULA NONA - ~IODIFICAÇÃO , PRORROGAÇiiO E RESC I Si\0 : Ne 
diante assent i men t o das par t es contratuais , este inslrumen 
to pode rá sofrer modificaçÕes em todo ou em parte, ou ser 
prorrogado at ravés d.e Termo Adit i vo , podendo se r rescindi­
do de pleno direito , por i nadimplemento de qua i squer de 
suas cláusulas e condiçÕes , independente de açio notifica­
çio ou interpelaçio judicial . 

CLÁUSULA DÉCUIA - FORO : Pa ra dirimir quaisquer dtÍvidas 
surgidas em consequincia do nio cumprimento de qualquer 
c l âusula des t e Termo, de comum acordo as partes interessa­
das e l egem o Foro de Hacapá, com exclusio de qualquer ou -
tro , por mais privilegiado que seja . 

E, por estarem de acor do , firmam o presen t e Contrato 
em c i nco (05) vias de igual teor e forma , para um s6 efei­
to , na presença de 02 (duas) t estemunhas . 

Hacapâ (AP), 11 de junho de 1. 986. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
CONTRATANTE 

WALTER DOS SANTOS SOBRINHO 
CONTRATADA 

TESTEHUNHAS : Ilegíveis 

PROCURADORIA GERAL 

CONT~\TO N9 039/86-PROG 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERR.i TÚR lO 
FEDERAL DO MIAPii. E A ASSOCIAÇÃO DOS VOLUNTARIOS DO ML\PÁ­
AVA , COM A lNTERVEN IÊNCIA DA SECRETARIA DE PROi•IOÇÃO SOCIAL, 
PARA OS FlNS NELE DECLARADOS . 

O Governo do Territ6r io Federa l do Ama pá , dor avante · 
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denominado simplesmente CONTRATANTE , neste ato re presentado 
por seu Governado r , Senhor JORGE NOVA DA COSTA, e a Assoc ia 
ção dos Voluntários do Amapá-AVA , sociedade c ivi l , sem fins 
lucra t ivos , com sede nesta cidade , do ravan te denominada 
s i mp lesmente CONTPv\TADA, neste a to representada pela sua 
Pres iden t e , Senhora YEDA ARAÚJO ~!ORE IRA NOVA DA COSTA, com 
a in terveniência da Secretaria de Promoção Social, doraven­
te denominada simplesmente SEPS, neste ato representado por 
seu titular , Senhor RICARDO SOARES PEREIRA DE SOUZA, re so l ­
vem de comum acordo firmar o presente Contrato, consoante 
as cláusu las e condiç~e s s eguintes : 

CLÁUSULA PRU1EIRA - DO FUNDA!•1ENTO LEGAL: O presente Con 
trato foi elaborado com fuloro no que disp~e o art. 18 , i tem 
XVII, do Decreto-Lei n9 41 1, de 08 de janei ro de 1969 , com­
binado com o ar t. 126, § 29 , l etra " f ", do Decreto-Lei n9 
200 , de 25 de fever eiro de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO : O presente Concrato tem 
por ob jet ivo o repasse de recur sos destinados ao apoio t~c­
nico e de manutenção do Abrigo " Sâ'o José", visando a reali­
zação do Programa especifico de Atendimento ao Ancião ,· con­
fo r me Plano de aplicação que passa a ser parte integr ante des 
te Instrumento . -

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕ~S : 

I - DO CONTRATANTE : 
a) Repassa r os r ecu r sos fi nanceiros para atender o pre­

sente Contrato , no va lor de Cz$- 126 . 000,00 (CENTO E VI NTE 
E SEIS MIL CRUZADOS) ; 

b) Acompanhar e ava liar a execução dos serviços objeto 
deste Contrato , atrav~s da Secretaria de Promoção Socia l -
SEPS. 

li - DA CONTRATADA: 
a) Executar as at ividades prevista neste Contrato; 
b) Fornecer e facili t ar os elementos necessários para 

que o GOVERNO , atrav~s da Sec retaria de Promoção Sac i a ~ po~ 
sa acompanhar a execução dos serviços objeto deste Contra­
to ; 

c) Prestar contas dos recursos r ecebidos . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO : As despesas decorrentes 
do pr esente Contrato no valor g l obal de Cz~l26 . 000 ,00(CEN­
TO E VINTE E SE fS NIL CRUZADOS), correrão à conta do F .P. E. , 
Programa 15814866 .067, Elemento de Despesa 3 . 1. 2 .0 .00 , con­
soant e Nota de En~enho n9 3488 , emitida em 14 de 04 de 
1986, no va l or ac i ma mencionado . 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS : Os r ecu r ­
sos serão liberados em t r ês (03) parcelas iguais de Cz$ 
42 .000 ,00 (QUARENTA E DOI S NIL CRUZADOS), sendo a primeira 
após a ass i natura deste Contrato, e as dema i s em Agosto e 
Novembro , respectivamente . 

CLÁUSULA SEXTA - DA NOVU1ENTAÇÃO DOS RECURSOS : Os recur 
sos que por fo r ça deste Contra t o , a CONTRATADA receber , en:­
quan t o não forem apl icados aos f ins a que se destinam, se­
rão depositados em conta bancár ia especial , a ser movimenta­
da pela CONTRATADA , exc l usivamente através de cheques nomi­
nativos . 

CL!\USULA SÉ TINA - DA PRESTAÇÍÍ.O DE CONTAS : A CONTRATADA 
pres tará contas dos recursos receb i dos da CONTRATANTE , atra 
vés da Secretaria de Promoção Soci al , trinta (30) dias após 
o t~rmino deste Contrato . 

CLÁUSULA OITAVA - DA VI NCULAÇÃO DE PESSOAL: Será direta 
m<'nL<' vinculado a CONTRATADA o pessoa l que a ' qualquer títu:­
l o for utilizado na execução dos servi ços do que trata este 

; Contrato , n.io tendo com o CONTRATANTE r e l ação jurÍdica de 
qual quer natureza . 

CLÁUSULA NONA - DA HIDIFICAÇÃO, PRORROGAÇÃO E RESCISÃO: 
Med i ante assentimento das partes convenentes , este I ns t ru­
mento poderá se r modificado ou prorrogado através. de ·Termo 

' Ad itivo , desde que não cont r a r ie o disposto no item 13 da 
' tnstrução Noma ti'va 'SECIN/SEPLAN/PR n9 002 , de- 02 . 02 . 84 , ou 
r escind i do de pleno direito, por inad i mplemento de quais que r 
de s uas c l áusul as e condiç~es , independente de ação , notifi 
cação o u interpe l ação jud icia l . 

CLÁUSULA DÉCINA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato t e rá 
sua vig6nc i a a partir da da~a ~e s ua assinat ura até 31 de 
de zembro de 1986 . 

CL1Í.USULA DÉCH!A PRli-lEIRA - DA PUBLICAÇÃO: A publicação 
des t e Contrato no Diár io Oficial deste Te r r i tório , deve rá 

ser fei ta no prazo de 20 (v inte) dias a contar da data de 
sua assinatura . 

CLÁUSULA DÉCI~!A SEGUNDA - DO FORO : Fica eleito o Foro 
da Circunscr i ção Judiciária de 11acapá, para dirimir dúvidas 
por ventura susci t adas na execução deste Contrato . 

E, por estarem assim de acordo, as par tes assinam o pre 
sente Contrato em oito (08) vias de i gual t eor e forma para 
o mesmo f im, na pres ença de duas (02) testemunhas aba i xo as 
sinadas. 

Macapá (AP), 24 de abril de 1986 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
CONTRATANTE 

YEDA ARAÚJO ~10REIRA NOVA DA COSTA 
CONTRATADA 

!UCARDO SOARES PEREI RA DE SOUZA 
SEPS 

TESTEMUNHAS : l l~giveis 

H. I. - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE PROHOÇÃO SOCI AL 

COORDENADORIA SETORI AL DE PLANEJM1ENTO 

A P R O V O 
JORGE NOVA DA COSTA 

Governador 

PLANO DE APLICAÇÃO DO CONTRATO N9 . .. . /86- PROG . 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

3 ; 1. 2 . o. 00 

DISCRIHI NAÇÃO 

c!ATERIAL DE 
CONSmto 

VALOR TOTAL 

126 . 000 , 00 

T O TA L 126 . 000 ,00 

Hacapá, .... de .. .... ...... de 1986 . 

ELSON BENJMIIN DO CARl'10 
Chefe da C. S. P. 

Secretário 
Ilégivel 

CARTÓRIO JUCÁ 

PROCLM!AS DE CASAMENTO 

O Oficial de registro públ i co desta comarca de Hacapá 
TFA- República Federativa do Brasil , faz saber que preten ­
dem s e casa r: RAH!UNDO CARLOS· BARBOSA DOS SANTOS com JOCEL 
'lA BRITO PAULA. 

Ele ~ filho de José Bas tos dos Santos e,de Herondina Bar 
bosa dos Santos . 

Ela é filha de Elias de Souza Paul a e ae Fl oria Brito 
Paula. 

Quem soube r de qualquer impedimento l egal que o·s iniba 
de casar um com o outro acuse-os na forma . da lei . 

Hacapá- 18 de junho de 1986 

DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Tabe liã Sub.s t ituta 
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JUNTA COMERCIAL DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
MACAPÁ - AP 

RESOLUÇÃO NQ 0 1/86 - J UCAP 

• 

DIS PÕE SOBRE O EXERC Í CIO DO 

OFÍCIO DE LEILOEIROS E DÁ 

OUTRAS PROVI DtNCIAS . 

A JUNTA COMERCIAL DO TERRI 'l'ÓRI O FEDERAL DO l'.J--1Tú';~ ­

JUCAP , por deliberação do Egr~g i o Plen~r io em Sess~o do D i ~ ~r, ~o 

mai o de 1986 , no uso de suas a tr i bui ções legais e reqim~nt a is, 

a necessidade de regu l ament a r , de f ir: i r a tr :i bu icÕC's , c'lctcrmi ;-l~ r r,":: 

ponsabilidades , direi tos e deveres , e exped i r normas s ot>l"f..: c.- OL.ci c-:· 

de Leil oeiro , na área de comrJetência da ~TUCAP , 
'· 

R E S O L V E 

CAPITULO I - INTRODUÇAO 

l', r t_ 1 º - ?-.s disrosiçóe:s él.e C)UC t:rata c~: ,, l <r.:.2sC 1l.: 

Ça o dl. sc"pll. "" m O OI~l'c · o 1 ] · 1 . '11 ~ " "RJ '11ÓR lr. ~~~ ·~ -~~· [- ,··. . 1. no ,, .. . 1. C;e El 0e1r0 , ·DO J • .t. ."- .L > ' · ' J"t.Ui ·,J . nL• .l\_; 
., 
_: J._ 

MAPÁ , coinple:nentarmen··e ao Decreto .Federal nº ~) 1 . 981 , t>::: 19 fi,_. O,Jt:· 

bro de 1932 , com as !nodificações introdCJ;::iõas pelo Dcc.::- :=:-Ln n:' 

22 . 427 , ~e 1º de feve reiro de 1933 . 

CAPÍTULO IJ - DA Il l\BIL I T/\ÇÃO E NOMEÃÇ.l\0 DO LEILOEIRO 

Seção I - Das Zona s de Le ilão """" - ------- - - - ---· 

J:: 'O 
~ I - - O l e i loei ro se ~ahilitar~ 

§ 29 - Será cassada a mat:.rÍ cnla do l ei loeiro quE"' 

praticar atos ~e sua profiss~o em Zona de Leilão para a qual nao es 

tiver habi litado, ~alvo dispos i ção em contr~rio . 

§ 39 - É vedado a l ei l oeiro de outra un·idade da FP 

de ra.c,ão rea li zar l e i lões no Território Federal do Amap~ . 

Art . 3º - As Zonas de Le ilão , com os respectivos 

ofícios de l ei l oeiro , são as seguintes : Macapá , Mazagão , AmBçá, Cal 
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çoene e Oiapoque. 

§ 1 º - Os Municípios de cada Zona de Leilão sao os 

que integram as Comarcas por ela abrangidas, observada a Organiz~ 

ção Judici~ria do Territ6rio. 

§ 2º - I ncumbe ao Plen~rio da J u n ta , com base em 

proposta fundame ntada de seu Presidente, aprovar modifiçaç6es no z~ 

neamento do Territ6rio para o efe ito d e ha b i l itação dos le iloeiros 

e exercício d a respectiva profissão. 

§ 39 - Ao leiloeiro nao assiste d i rei to oponível 

rev1sao do zoneame nto de que trata o par~grafo anterior . 

' a 

Art . 4º - Os leilões , nas Zonas onde houver mil lS 

de um leiloe iro, ser-lhes-ã o d is tribuÍdos segundo a escala definida 

por sua antiguidade na classe . 

Par~grafo Único - Na hi p6tese de l e i lão que deva 

l·cc:d i ;::a r- se em Zona e m que não haja leiloeiro, a Presidênc ia da Jun 

t. ,"l indicará o leiloeiro da Zona de Le ilão ma1s pr6x i ma o u adotará ou 

tro crit~rio que lhe parecer conveniente. 

Seção II - Da Classe de Leiloeiro 

Art . Sº - As atribuiçõe s e responsabilidades 1ne 

rentes ~ profissão de leiloeiro são as constantes das disposições 

legais e regulamentares que a disciplinam . 

Parágrafo Único - Incumbe ao le iloeiro , de modo es 

pecial , no~ termos dessas dispos ições: 

I - Submeter a registro e autenticação , na Junta, 

os livros merc antis ou de fiscalização: 

I.a. diár io de entradas; 

l.b. diár io de saída; 

I . c. contas correntes 

I.d. livro de registro do I . C .M.; 
I . e. protocolo ; 

I.f. di~rio de leilões ; 

I.g. livro-talão ; 

li - Manter sem eme ndas ou rasuras o s livr o s men 

cionados, que terão número de ordem, e submetê-los à Junta Comerei 

al, para fiscalização quando esta julgar conveniente _, o u , necessa.r1a 

mente, para o efeito de encerramento; 

III- Realizar, por dist ribu ição , ou, nas hipóteses 

previstas, por escolha direta , leilão dos e feitos pormenorizadame~ 

te especificados em carta ou relação autorizativa fo rnecida pelo co 

mitente ; 
4.------------------------------·- .. ·------------ --" 
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IV - Cumprir as instruções ou ordens decl a1.adas pçlo 

comitente ; 

V - Estabe lecer , caso não o tenha feito o . corrriten 

te , os pre ços mínimos pelos quais o s efeitos deverão ser :Jeqociaàos , 

e bem a ssim os valores de inden izaç 3o , no caso de i ncêndio , quebros 

ou extravios ; 

VI - Comun icar ao comi tente , por melo de docl1J1'ento 

protocolado ou sob registro postal , o r ecebimento dos efeitos qu 0. 

l he tiverem sido confiados par a venda e consta r em da carta ou rela 

çao mencionadas , e bem assim dar ciê ncia a esse comite nte dos valo 

res de que trata o ítem anter ior ; 

VII - Anunciar o leilão pelo menos 3 {três) vez!': s no 

mesmo jornal , desc revendo os e feito s na Última publi cação , observ~ 

do o prazo mínimo de 5 (cinco) dias e ntre essa terceira publicação 

e a data do leil ão ; 

\lTII- Arquiva r na Junta Comercia l, ou a ela encam1 

nhar , sob registro postal , ou por protoco-lo , pelo me no s ~' (cinco) di 

as antes da r ealização do l e ilão , a folha do jornal em qu e tenha s1 

do ele anunciado pela primeira vez , e c omprovar ~erante o represe~ 

t a nte da Junta, antes ~o iní cio do le ilã o , a s duas outras public~ 

çoes , sob pena de se r ele sustado ; 

IX- Exi bir , ao inicjar-se c l ~il ão , quando isso 

l ne for exig i do , a carte ira de identidade ou o tí tul o de habilita 

ç ãc , for nec idos pela Junta; 

X - Arqu ivar na Junta Comerc i al , dentro do s 0S 

(cinco) dia s úteis seguintes ao da r eclização do leilcio, o respc~ 

t~vo rcl~t6-io, 6el~ faze ndo constar os dados q ue o identi fiq uem: 

nom2 do cpmi~entP; d~ta c loca l de r ea li zação do leilão ; 

c a ç:<J o c} os r '('i to:: ve nc3 i do~, preços e compr aôores ; 

e s peci LL 

XJ - Torna r conhecidas , a n t Ps d e iniciar-se o lej_ 

l ão , as condições de venda , a forma de pagame nt o e da e ntrega dos 

oh :etos ~ serem apregoados, o estudo e a qualidaúe desses ob j~tos , 

bem cc~o o seu peso , medida ou qualidade , qua ndo o respectivo va 

l0r 0stiver adstr i to a essas i ndicações ; 

XI I - Observar o limite das despesas autorizadas 

por escrito pelo comitente , rel ativas a publica ções , carreto s e ou 

tr~s que se LOrnarem indispensáveis; 

XIII - Entregar ao comitente , por me 1o de 

to protocolado ou sob r egis tro postal , a s con t a s de venda , 

---·~----"----------

doctirnE'· ;-

1 . -c,(;'v 1 dil 

~-~-------' 
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mente autenticadas, com a demons tração dos preços a lcançado s 

pregões de cada lote; 

Pég. te 
nos 

XIV- PÔr à dispos ição do juÍzo competente , ou,r~ 

pres entantes legais , nos prazos previstos, as importâncias obtidas 

nos leilões judiciais, de massas fa lidas e de l iquidações; 

XV - Quitar-se com o comitente, na forma e no pr~ 

zo regu lamentares ; 

XVI - Requerer licença à Junta Comercial, para tr~ 

tame nto de saúde , com ba se em a t es tado médico e , ne ssa oportunid~ 

de , declarar , s e for o caso , a da ta em que tenha entrado em exe rc í 

c1o o s e u substituto legal, se o tiver; 

XVII - Adotar as medidas previstas em regulamento, 

na hip6tese de o arre matant e não efetuar o pagament o no prazo mar 

cado; 

XVIII - Fornecer às autoridades j udiciais ou admi 

nistrat iv~s a s i n formaçõe s que requisitarem; 

XI X - Indicar à repart ição q ue o houver de signado 

para a venda de im6ve l ou m6\}e l da União, do Te.r ri t6rio ou d e- Muni 

cípio, na hipótese de equívoco na designação, aque l e a que m deva ca 

ber a venõa ; 

. h • 

XX - Observar as eg1ge nc1as orr praticar os a tos 

regulame nta :es previstos para 

~ono , à os e~~i t os qu e t iverem 

consignatarlo ou mandatário ; 

a hip6Lese em que , por ausênci a do 

de se r ve ndi.dos , assume a posiçà0 ~ e 

XXI -· Regis t rar na J unta, dentro dos 15 (quinze) d~ 

as seguintes ao da cobrança , os d ocume ntos comprobat6rios do pag~ 

mento dos t r ibutos incidentes sobre a pr ofiss ão ; 

XXII - Exigir dos vendedores , nos l eilões de esta 

belecime nt os comere :i. ais ou industri a i s , salvo os j udiciais , de i"i"B~. 

sas falida.s ou de liquidaçõe s , a comprovação de quitação dos ·c..r ib" 

tos incide ntes sobr e os efeitos a serem l ei l oados; 

XXIII - Comunicar à Jun ta a des t ituição do prepo~ 

t o e indicar o seu substituto , na forma do a r t . 25 . 

XXIV - Pagar as taxas devidas à Junta Comercial . 

Seção III - Da IIlscrição no Concurso de Leiloeiro 

Art 6º - Os l e iloei r os serão seleci onados ffi2<1iant..e 

concurso p~blico de t ítulos , nos termos do respectivo edital , que 

será publicado no Diário Oficia] c'l o Terr i t6r i o e pe l o menos 1..TITB ve:~ 

em outro 6rgão de imprensa , de a mpl a divu lgação no Território . 
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§ 1º - O edital será também divulgado na Zona de 

Leilão a q ue se refira o concurso, por meio de publ icação em 6rgijo 

de impre nsa e ditado na sede da Zona.de Leilão ou de municípios pr~ 

ximos , utilizada , ainda, tanto quanto poss í v e l , a divulgação por me 

io de entidades de classe locais, do comércio e da indústria . 

§ 29 -O edital , firmado pela Presidência dã Jun 

ta, conterá, no mÍnimo: 

I - A Zona de Lei lão de qu e se trate , com a respe~ 

tiva delimitação e o número de ca r gos de leiloei ros a serem prov! 

dos ; 

II - As datas de aber tura e encerramento das 1ns 

cr1çoes e o loca l e horário em qué devam faz er - se ; 

III - Os r equisitos de insc r ição no concurso; 

IV - SÍntese das atribuições e responsa bil idades 

do lei loe iro . 

Art.7º- Para 1nscrever- se no conc urso de leiJop ~ 

ro, o candidato deverá atender aos seg uintes requ isitos : 

reservista; 

I - Ter mais de 25 (vinte e cinco) anos de id ade ; 

li - Possuir título d~ e l eitor e certificadr de 

I II -· Estz.r dornic2.liado ]OJOr n;;..:.s : ;<c ('~· (.:. . -::: ::.: ~ ,,: .. : :·. ~ -

em municÍpio dn. Zona de LeiJ.ao par a <:: qu2l s•:.: r.:st.:i\;E:::- i·:;:;:;:: j __ ·:.,~?;i~_; ; 

IV - Ter idoneidz.:tr.e moral ; 

V - Não ~ er t itular de funçã o de l ei) o~ iro, ~~ste 

Território ou e m out ra Uni _:a de la ? ede raç j:;o, nern êel ê t .E:.!r. si do des 

tituído; 

VI - N~o es t.ar sendo processa co ne;-11 ·~ :er ~- ~ C.c. 0.et i 

ni ti vam•2 nte c ondenado pela prá tica de c r j r11e cu j ü pE:nê- vede, 

qu e tempera r ia mente , o acesso a função públ ic:a, ou por c r i.1::.:::: (< (...> • .... _. 

prevaricação; fa l ência c ulposa ou fraudulenta; peita on subJrn:.: ; con .. 
cussao ; pecul~to ; e cont ra a propriedade, a economia ou a fp r~bli 

ca; 

VI I - Nâo exerc~r o c omércio; 

VIII - Ter e:e tuado o pagamento d~ t a xa de ~nscr1 

çao em concurso, indicnda no edital . 

Seção I V - !.•o J uJ ga.rflento :'!os Le.ile:::-~ i.ros 

Art . 8º Vencido o prazo de inscrição, o ~ c r~t~ 

rio-Geral di: Junta mandará lavrar e subscreverá te r mo , coHt o rE::a:..s 

tro nominal dos candidatos que a tenham requerido , ~o preze . 
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Parágrafo Único- O pedido de inscr i ção deve r áser 

protocolado no 6rgão competente da Junta Comercial pelo candidato 

ou procurador . 

Art . 9º - O ato homologat6rio das i nscriç6es~ fi~ 

mado pela Presid~ncia, será publicado no Di á r io Oficial do Territ6 

rlo , dele cabendo pedido de reconsideração, no p~azo,de OS (cinco) 

dias Úteis , a contar da publicaçdo . 

Art. 10 Decorrido o prazo de que t r ata o arti 

go anterior ou so l ucionados pela Presid~ncia os pedidos d e reconsi 

deração, proceder - se-á ao julgamento dos títu l os dos candidatos, 

protocolados na Junta Comercial, durante o perÍodo de inscrição . 

§ 1º - Os títulos deverão ainda constar de relação 

datilografada, em três vias, com a análise ou os 

que o candidato considerar convenientes. 

esclarecimentos 

§ 2º - Em ne nhuma hip6tese serao ace itos o u julg~ 

dos Ítulos que não t enham s ido protocolados na Ju n t a Comerc ia~ no 

pe ríodo de inscrlçao . 
Art. 1 1 . . . " 

.- ~;cu.r~ilJj~r· :~ 

sid~nci a da. Juntc.., com Suplc:nt e s, e T:, 

Pará grafo Único ·- A Co mis são ser~ s ecreta ri2 d a p e 

lo Secretário-Geral da Junta, a ela pres id i n do o que f or d e s i g nado 

no ato d e c o nst i t ui ç ão. 

Ar t. 1 2 - Prel imir:a :r:rn c n t .e, u Comi s s ão d( Julg~ 

t o ina b i l i t ará, f undame n t almente, o s c and i d ê t o s C: 1Je n ão - tj verc.:: :, <'l te. J 

d i do ~s e x 1gencia s d o a r t . 7º. 

§ 1 º - li Pr es idênc ic.l 1 ac o l henà c o r e l atór i o da Co 

mi s s ão, o homologará, public2 ndo-lhe 2 s COJ1clus6es no Di~r i o Of ici 

a l c o Terr i tÓr i o . 

' § 2º - Do ato homo J cgat 6r i o de que t r ata o paragr~ 

f o a nterior cabPr~ p~d ido d e recons id(~ração, ~ o prazo de ~ (cinco) 

dia s úte i s , a conta r da publicaç ~ o. 

§ 3º - Decorr ido o prazo mencionado o u re s ol v i dos 

pe l a Pre s i d~ncia os pe didos d e recon s ide raçã o , a Comi s são proced e 

r ~ ~ ava liação d o s títulos d e cada cand ida t o . 

Ar t . 13 - Para efeito de a ali a ção , o s tít\.üos se 

r ao distribu Í dos , se poss íve l , pe l os segu in t es grup us : 

I - TÍtulos c ompr obatório s d e e xe rc í c io o fic i al de 

ati v i d ades próp r i as d e l e il oei ro s , ava liadores c omerciai s , c orre to 

res o f ic iais d e me r ca dorias , d e imóve i s ou de tí t u l os e val ore s mo 
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biliários e depositários de mercadorias; 

II - Títulos comprobatórios de cursos oficiais de 

ciências contábeis , direito, economia ou comunicação ; 

III - TÍtulos comprobatórios de atividades n o co 

m~rcio ou ind~stria ; 

IV - Títulos comprobatórios do exercício de funçª 

es ou cargos p~blicos; 

V - Outros títulos. 

Paráorafo único - Aos agrupamentos de títulos de 
-' 

' . 

que ~rata este artigo corresponderão os seguintes valores max 1mos 

de pontos : 

to : 

Grupo I - até 30 (trinta) pontos; 

Grupo I I - até 20 (vinte) oo~tos; 

Grupo III_- até 2J vürt.c) po :Jtor:. ; 

Grupo_ IV- &t .e 15 (qu i nze) pon t ,~;:~; 

Grupo V - ~t~ 15 (qu1nze) pon tos . 

didato pelos grupos mencionados; 

II - Atr ~buir pontos a cada ~s~upaffi~Dto ns t{t 0los 

do candidato, observados os limit es mixintoS est2belecido= no p~ r~ 

grafo ~n~co do art . i3. 

I II - Submeter ao Plenário d r, Ju;<:.a CC!:~:: ci 2l re 

latório pormenoriza0o do ju lgamento dos títulos, par Zon~ de J,ci 

lão , com a indicação do total de pontes obtidos pelo ~ c~ndidatcs . 

Art. 15 -No julgamento, a Comissão te :-a en: v1s 

ta : 

I - Os valores m~dios de esC(.iJaridacJe, e:~~ne;lcla 

e representati v idade recolhidos dos títulos apresent i.dos pelos c~n 

didatos , na Zona de Leilão de que se tra t e ; 

I I - A presunçâo que esses valores possam prod~ 

z1r, de plena e correta execução das atribuiç6es de leiloeiro. 

Art . 16 - Não será objeto de julgamento o docume~ 

to que contiver emenda ou r asura ou cuja autentic idade suscitar ~G 

vida_ 

Parágrafo Único - A Comissão d( Julgamento poder~ 

dE:terminar diligências relaciGnadas com o exercício de sua CO.il[Jo2ten 

c1a e convocar candid~to para esclarecimentos . 

~---~----------------------------------------------------------------------------
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Art . 17 - O Plenário da Junta aprov;:ná o relatório 

da Comissão de -J ulgamento ou o rejeitará, com · fundamento em lrreg~ 

l aridade ou inconveniência . 

Parágrafo Único - Na hipótese de aprovar o relat'ó 

rlo de que se trata, o Plenário organizará e submeterá ao Presiden 

te da Junta uma lista t ríplice , se possível, com os çand irlatos que 

tenham obtido pelo menos o total de 50 (c i ncoenta) pontos , no ju1 

gc.mento dos respectivos títulos . 

Art 1 8 - Compete ao Presidente da J unta n<:XT€aT l ei 

l oeiro um dos integrantes de cada lista trípl ice organizada pelo 

Plenário ,. c onservado ainda o d~sposto no art. 26 

~ 1 2 - No ato da nomeação ca berá ex é j_llS i v ame r~ te 

recurso de ilegalidade. interposto perante o Plenirjo da Junt~ por 

candidato constante do relatório mencionado no art . 14, III. 

~ 2 º - O rect~rso deverá ser interposto dentro à e 

5 (cinco) dias Úteis, contados da publicação do ato de narea(_:âÇ>, no 

Diário Oficial do Território . 

Art . 19 - O concur so de leiloeiro t em validade ~e 

2 (dois) anos , contados da publicação do ato h omologa t 6rio de seu 

resultado f inal. 

Seção V- Da ·Posse do Leiloeiro 

Art . 20 - O nomeado tem o prazo de 30 (trinta) di 

as para investir- se no cargo de leiloeiro, contados da publicação do 

ato de nomeação ou da dec i são , . no caso de recurso. 

Parágrafo Único - Para empossar- se, o nomeado de 
' vera comprovar que : 

I - Está em gozo de boa saúde, comprovada em ills~ 

çao a cargo de m~dico ou junta m~dicà des i gnada pela Junta: 

II - Prestou fi anç a . 

Art. 21 - É competente para dar posse ao nomeado 

o Presidente da Junta e , no s eu impedimento, o Vice-Pr esidente da 

Junta . 

Art. 22 - Do termo de posse, assinado pelo Pres i 

dente da Junta e pelo Leiloeiro, constará o compromlsso, que e ste 

assumirá , de fiel cumpri mento dos deveres e atribu i ções do cargo . 

Art. 23 - Empossado o leiloeiro , a Junta Comerei 

al lhe expedirá o título de habilita~~o, com a mat rícu la, efetivan 

do os registros que couberem. 

Seção VI - Da Fiança 
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Art . 24 - O leiloeiro somente poder~ entrar em 
r . 

exerc1c1o depois de aprovada a sua c· 
.~.lança, nos termos des t a Resolu 

çao . 

§ 1 Q - A fiança, que corresponder~ a ., O ( c!ez) s2. 
' 

j ar i.c)~ -rr.Ínimos , sera prestad R em di~heirc, deposir~do em cad er net~ 

de poupança da Cai xa Econ6mica Federal . 

§ 2º - Em relação à fianç a , procc::ocr- se: -<: c'\TID p1·_ 

visto em ·r egulamento . 

Seçâ.o VII - D:; Pre] )Sto 0.0 Lei J ú~"i:.o 

Ar"::. . 25 - O leiloeiro pockrá inC.i.ca:- '· ;; ::~; -.<: c r::::~ 

pectivo Preposto , em documento pro~ocola do . 

zaçao opinar sob:e a indica ção do Preposto , aue deveri ~te JP~ ~~ 

e xigências ce que trata o art. 79 . 

§ 2 o N , ~c 'T ~ 1 e n c .. -'- - . c :-: o o 1. ~ - - O C?..SC c e ~..- ;. 'fJ · - J. I-.;:J" L c: '"' U 

de documen"'.:.a ç.Jo, est abeler- se-3 
- . prazo, nao supe~1or a 

as ~teis , para que a provid~ncia s e cumpra . 

Art . 26 - No caso de vacância do ca:· so ce ~.ci lo:':: 

ro, por exoneraçao ou fa lecimento do titu la~ , o resp~c~i~o ~r~~c~ 

to submeter-se--á, individu almente , ~ prova de r ' J t l tU l OS C; C' qUE: trctõ 

a Seção IV , desde que a r equeira dent ro de 30 (~rint~) dias , ~ con 

t ar da vacância. 

§ 1º - O preposto ter~ prefer~ncia p~ra nomcacaG 

caso o numero cJe pontos atribuÍdos aos seus títulos t)C.1 ; ; Co:TllSSé'IO de 

J ulgamento , segundo os c r i tér i os da Seção IV deste Capítu l o , S!.: ja r>-· 

lo menos igual ao menor n~mero de pontos obtido po~ 

nescente da lista trÍplice a que t enha pertencido o 

ne~ado ou falecido . 

-'l. - . can:. .. .J o;:;c:o 

ex o 

§ 2º - Não cumprindo o preposto a condição no fBl~ 

grafo anterior , seu nome será submetido à Pres:i.d~r ..-::ia da Juntõ, pa 

rn o prov::mento do cargo c1e lPi loei:ro , j untamente com a p.'·im:::ira l i s 

ta tríplice de candidatos que vier a constituir-se , na forma destH 

Resolução, sem prejuízo da regra do art . 1 9 . 

CAPÍTULO III - DA ORIENTAÇAO AOS LEILOEIROS 

Art. 27 - Os leiloeiros ficam obrigados a partici:_ 

par dos cursos intensivos de orientação e t reiname nto , prarovidos ~ 

riodicamente pela Junta Comercial , sobre assuntos pertinentes ao 

exercício da profjssão de leiloeiro. 

Parágrafo Único - Constitui falta grave deixar o 

leiloeiro de f~equentar cursos de qu e tra ta este artiço. 
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CAPÍTULO IV - DA FISCALIZAÇÃO DOS LEILOEIROS 

Art . 28 - .4 Junta Come r cial exercera a fisc2llwçiK 

da~ at ividades .dos leiloeiros e seus prepostos , ze lando para que 

~:.·: ·;_: e:n5 e ;n t?strita. conformidade com as normas legôl5 e re·~ulômen 

- - .- ·- ... 
~ ~ ~ t-: .:': -

§ 19 - A fi sca l ização tera e w visna, "dt moo o 

c.:..:.!. , ::.:::·:ll· a :: a observância das prescrj_çoes de que i. ata o art .. S L· 
. I 

0~~~qr2f0 ~nico , empenhando-se , ainda, em que o leiJoeiro observe, 

I - Exercer ativida de come rciôl diret~ ou indire 

·.:~m'::r;-.:c' , n0 seu ou alheio nome ; 

, . 
I I - Constituir sociedades de qualquEr ~~s pec1e ou 

.._.~, :·:-:-: u;~:~çao ou de las partic i par; 

II I - Encarregar- se de cobranças ou p~gamentos ro 

IV - Adquirir par a si , ou para pessoas rle sua 

m{l i a , co1sas de cuja venda t enha sido incumbido , ainda que~ pr~ 

texto óc desiina r-se a o seu consumo part i cular; 

V - Exercer a profi s são nos domingos e di as fer ia 

dos nac1ona1s , estaduais ou· municipais; 

VI - Delegar suas funçõe s , a nao ser a seu prepo~ 

to , por motivo de mol éstia ou impedime nto; 

VII - Fazer novação com as dÍvidas provenientes do 

salcJo do l eilão ; 

VIII - Realizar mais de dois leilões no mesmo dia , 

em locais muito distantes entre s i, salvo a s exceções previstas em 
1 . 
J.P.l ; 

IX - Conceder fianças , endossos ou ava1 s ; 

X - Vender a créd i to ou a prazo , sem a utorização 

por esGr l to do comitente; 

XI - Funcionar juntamente com o preposto . 

Ar t 29 - A fi sca li zação de l ei l ão ou leiloeiro fi 

cara a cargo de funcionários da JUCAP , e specialme nte cred e nciados . 

CAPÍ TU LO V - DA EXONERAÇÃO DO LEILOEIRO 

Art 30 - No caso de exoneração , o l e iloeiro a r e 
. 

querer~ ao Pr esidente da Junta , em documento protocol ado na e n t ida 

de , e o inst r uirá com: 

I - Docume nto comprobatório d e quitaçac O" r• C: 
'-'- impo~ 
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tos sobre serv1ço de qualquer na tureza, sindical e de renda; 

II·- Certidão negativa de d~bito para com o lAPA S; 

III - Quitação com os tributos federais; 

Parágrafo Únicc - .o leiloeiro entregara r aindcõ I 2 

Junta , com 0 pedido de. exonera ção , os l ivros mercantis e f~scais, 

para completa verificação e encerramento . 
, , 

Art. 31 - O pedido ~e·exóneraç~o sera tornado P~ 

blico por me1o d ,.· edital , na forma regulamentar. 

§ 1º -As despesa s com as pub l icaç6es do edita l 

incluem-se 2.s dívidas e re::.ponsabilidad es do l eiloe i ro a serem Cle 

- d l ~ duzidas do valor de sua fiança, para a apuraçao o sa~ao , 

o caso, e m favor de quem de direito. 

C" c. . ..)\...,.. for 

§ 2º - o disposto no parágrafo anter i o r t sí:1'::-o2m se 

observará em qualquer das demais hip6teses de vac~ncia do cargo 

de l ei loe iro . 

CAPÍTULO VI - DO PROCESSO DE RESPONSABILI DADE 

Ar t . 32 - Apurando a Junta Comercial, no 
I 

e x e rc1 

c1o d e sua f unção fiscalizadora , a ocorrência de fato que caracte 

ri ze infração à disposição l ega l ou r egu l a-mentar, imputada a lei 

loe iro ou seu preposto , ou d ele tendo conhecimento, cabe- lhe pr~ 

por à Presid ê n c ia da Junta a instauração de proces so admjnistrat~ 

vo de responsabilidade, nos termos e para os fins p r evistos em l ei 

§ 1º - Na hipótese d e cassação de matrícul a, o 

processo poderá , a critér i o do Plenário da Junt a , ser precedido de 

sindic~ ncia , .a cargo da JUCAP. 

§ 2º - Cabe , à Secretari a Ge ral da Junta , caro 
, 
o r 

gao a uxilia r da Comissão de Inquérito , as p r ovi dên cias prelimin~ 

r es à in stauração d o processo , se~ prejuÍ~o d e qualquer dos proc~ 

dimentos estabelecidos em l ei ou regu l amento . 

Art . 33 ·-Resultando do p roce sso a cassaçao ci.a oo 

trícula do leiloe iro , a Junt a Comerc i al .adotará as prov·idênôas que 

a efet1vem , inc lusive tornando-a p~bli ca por edi tal . 

Art . 3 4 -· Na s hipóteses em que a t 1 sca 1 i zação ap~ 

rar infração , ou d e l a t i ver conh ec1me nto, punível, no s termo5 da 

l e i, com pena de prisa·o , a Presid~ncia da Junta representará 

toridade competent e , para o s fi n s de dir e ito . 

CAPÍTULO VII - Dl~S TAXAS 

-a au 

Art . 35 - O l e iloeiro s uj e ita-se ao pagamentodas 

seg uin tes taxa s , na Jun ta, por es ta cobra das , s e gu n do o fa~o g er~ 

dor : 
-------------·-Y------------------------------------------------------------------
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taxa de r egis t~o 1 

de } i.vro rr:c::·canti 1 e f ~scal ; 

"j"l..l - •·. a- ·<·a d""'-' f1' sc.:--2.1' zo-r-_ .. ~ 0, onr tJ~--, , ...... ( ·· ··e 
l " ~- -- ' -- - "''- C.J J • • -:> L-' )_' 1. 

) iio ; 

III - té:lxa de mat1~Ícula e cancelamento ele: tivida 

IV - taxci de recurso . 

Cl.P.Í' ':;:'UL') J:l: - . DA SEÇÃO DE CONTROLES ESJ 1BCIAIS :C: FISCJ<..LI:~i-.ÇJ::O 

.i\rt. 3 6 - A Seção de Controles Especiais e Fi sca 

lização compete : 

I - elaborar e 1 urna vez aprovadas pelo Plenário éli'i 

Junta I implantar as rotinas de f isca li zação e controle do exercício 

do ofÍcj0 de leiloeiro; 

II - exercer a at i\.r.idade fiscalizador a de que CCXJ~ 

ta o art. 28; 

III - iristruir e submeter ao Plen~rio óa Junta Of 

a~suntos de interesse dos l eiloe i ros ou em que i ntervenham, nas su 

as relações com a Junta, inclusive os re lativos à concessão, cance 

lamento ou cassação de matrícula; e expedição ou cancelamento da 
, ' carteira de exerc1c1o profissional ; 

IV - instruir e s ubme ter ao Plen~rio da Junta os 

pedidos de alteração na tabela de taxas ou emolumentos devjdos ao 

leiloeiro , pelo exercício de suas atribuiçõe s; 

V - organ izar e manter at ua li zados o a r qu1vo de do 

cumentos e os .registros relativos aos leiloeiros . 

CAPÍTULO X - DISPOSIÇOES FINAIS 

Art . 37 - A presente Resolução e nt r a em v1gor na 

data de sua publicação. 

Art . 38 - Revogam- se as disposições em contr~rio . 

SALA DAS SESSOES PLENÁRIAS DA 

JUNTA COMElfT!>..L DO T!~RRI'I'ÓRIO 

FEDERAL DOí Al-1,A.PÁ, El-~ 2 9 DE M[2 

lO DE 198d ~· 
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-~·-'- .J..U I L ABDALLAH HOUAT 
Presidente - JUCAP 


	

